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MECANISMOS DE TRANSMISSÃO DE PREÇOS ENTRE OS 
MERCADOS DOMÉSTICO E EXTERNO: uma análise sobre as 

exportações brasileiras de manga entre 2003 e 20131 
 
 

Severino Félix de Souza2, Jorge Luiz Mariano da Silva3,  
João Paulo Martins Guedes4, João Ricardo Ferreira de Lima5 

 
RESUMO: O Vale do São Francisco destaca-se como região produtora de frutas, especialmente manga e 
uva. A manga tem alcançado uma boa inserção internacional, principalmente, nos mercados europeu e 
americano. Entretanto, o preço interno tem absorvido cada vez mais o impacto das oscilações do mercado 
internacional afetando as expectativas de produção e comercialização dos produtores. O objetivo deste tra-
baho é analisar a relação de transmissão dos preços de exportação da manga, com os preços do mercado 
americano e União Europeia, no período entre 2003 e 2013. Para alcançar os objetivos propostos, empregou-
se, na metodologia, o modelo vetorial autorregressivo, com finalidade de constatar os mecanismos de trans-
missão de preços e mecanismos de impactos através da função impulso resposta. Os dados utilizados foram 
obtidos no Banco de Dados do Ministério de Desenvolvimento e Comércio Exterior (MDIC) e do Food and 
Agriculture Organization of the United Nations (FAOSTAT). Entre os resultados encontrados, constatou-
se que os preços do mercado brasileiro sofrem influência dos preços do mercado americano, e que choques de 
preços promovidos nesse mercado podem repercutir no crescimento dos preços internos por vários meses. 
 
Palavras-chave: exportação, transmissão de preços, mangas. 

 
PRICE TRANSMISSION MECHANISMS BETWEEN DOMESTIC AND EXTERNAL 

MARKETS: an analysis of Brazilian mango exports in the period 2003 to 2013 
 

ABSTRACT: Brazil’s São Francisco River Valley, over the years, has emerged as Brazil’s main 
fruit-producing region, especially noted for mangoes and grapes. The mango produced in this 
region has reached a good global market position, particularly in Europe and the US. However, 
increasing domestic price fluctuations on the  international market has affected the production and 
marketing expectations of farmers. The objective of the study is to conduct a price transmission 
analysis comparing mango export prices with those in the US and European Union markets in the 
period 2003 to 2013. To that end, a vector autoregressive time series model was estimated to 
investigate price transmission and impact mechanisms using the impulse-response function. The 
data used was obtained from Brazil’s Ministry of Development and Foreign Trade and the Food 
and Agriculture Organization of the United Nations. Among the results, it was found that the 
Brazilian domestic prices are influenced by the US market prices, and that price shocks in the US 
market can impact the growth of domestic prices for several months. 
 
Key-words: export, price transmission, mango, Brazil, European Union. 
 
JEL Classification: C22, C01. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
De acordo com o Report do Internacional 

Trade Center (ITC, 2011), a demanda mundial por 
manga cresceu acima de 9%, no período de 2006-2010, 
gerando, assim, uma grande expectativa dos países 
produtores, dos quais o Brasil tem uma importante 
participação no cenário mundial. De acordo com a 
FAO, em 2012, Índia, China, Quênia, Tailândia, Indo-
nésia, Paquistão, México, Brasil, Nigéria e Bangladesh 
representavam os dez principais países produtores 
de manga do mundo (FAO, 2014). Por outro lado, da-
dos do Trade Map (ITC, 2015) mostraram, que, em 
2010, os dez maiores exportadores eram: México, Ho-
landa, Brasil, Peru, Tailândia, Filipinas, Equador, 
Egito, Paquistão e Costa do Marfim. 

No Brasil, o Vale do São Francisco, na região 
semiárida do Nordeste, é responsável por grande 
parte da produção nacional da fruticultura irrigada, 
na qual a manga é um dos principais produtos. Nessa 
região, encontra-se o polo de fruticultura irrigada, nas 
cidades de Petrolina, em Pernambuco, e Juazeiro, na 
Bahia, que respondem, aproximadamente, por 85% 
das exportações de manga do país (ALMEIDA; 
SOUZA; PEREIRA, 2001).  

O consumo da manga se dá, em maioria, de 
maneira não processada, ou seja, a fruta fresca. No 
entanto, ela também é consumida de formas proces-
sadas, tais como: suco e geleias. Essas opções de con-
sumo estão presentes, principalmente, nos países de-
senvolvidos - que são os principais importadores da 
manga in natura – onde a tecnologia e o desenvolvi-
mento de processamento são mais favoráveis. Entre 
os países importadores, Estados Unidos, Holanda e 
China contabilizam cerca de 49% das importações 
mundiais (SOUZA et al., 2015). 

As preferências dos consumidores pela tex-
tura e sabor da manga têm influenciado a decisão dos 
produtores por determinadas variedades das frutas, 
entre elas, a variedade Tommy Atkins por também 
ser a que melhor suporta o transporte por vias marí-
timas, é o que afirmam Araújo, Moraes e Carvalho 
(2017). Entretanto, os produtores cada vez mais têm 
procurado produzir manga de forma orgânica devido 

às exigências dos consumidores por alimentos saudá-
veis e de produção ambiental correta. Na visão de 
Araújo  e Garcia (2012), o detalhamento das caracte-
rísticas desses mercados, principalmente com relação 
à estrutura de distribuição organizacional, ciclo de 
venda do produto, segmentação de mercado e ten-
dência dos consumidores, deve ser considerado por 
produtores e exportadores de manga. 

 O mercado europeu e o mercado americano 
são os principais destinos da exportação de manga do 
Brasil, e as exportações para esses destinos são fontes 
importantes de receita para exportadores e produto-
res, como mostra Souza et al. (2016) ao analisar as par-
celas de mercado – a partir do modelo Constant Mar-
ket Share – da manga brasileira em seu estudo. 

Nos últimos anos, vários trabalhos têm pro-
curado analisar os mecanismos de transmissão de 
preços. O estudo de Mayorga et al. (2007) faz referên-
cia a importância das pesquisas relacionadas à trans-
missão de preços e integração de mercados. Segundo 
os autores, os primeiros pesquisadores realizavam 
seus estudos de forma errônea, uma vez que utiliza-
vam em sua maioria uma análise de correlação de 
preços e regressão simples, modelos que não conside-
ravam fatores importantes como sazonalidade, pro-
blemas climáticos entre outros que podem causar al-
terações no preço dos produtos. 

Frascaroli, Silva Filho e Maia (2005) afirmam 
que existem acontecimentos econômicos e/ou até 
mesmo naturais ocorrendo simultaneamente. Desta 
forma, é importante usar uma metodologia que se 
adeque e seja mais condizente com essa ótica, levando 
em consideração duas ou mais séries temporais. As-
sim, existe a utilidade na análise de séries multivaria-
das para o desenvolvimento do modelo, na intenção 
de descrever a interrelação entre as séries. 

Uma categoria de modelos dinâmicos vem 
sendo usada com frequência para fazer a análise de 
transmissão de preços envolvendo o conceito de cau-
salidade (MAYORGA et al., 2007). Esses modelos es-
tão baseados em trabalhos de Granger (1969) e de 
Sims (1972), estudos que fizeram a introdução e a po-
pularização na aplicação de testes de causalidade e 
transmissão de preços. 
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Timmer (2008) verificou três fatores básicos 
para o choque internacional dos preços dos alimentos 
que são correlacionados e impulsionam os seus pre-
ços em uma subida constante. O primeiro deles é  
o crescimento econômico drástico de duas principais 
economias asiáticas, a China e a Índia, que estão  
elevando significativamente sua demanda por recur-
sos naturais, consequentemente, os preços das com-
modities subiram de forma constante a partir de 2004. 
O segundo foi a queda persistente do valor em dólar 
e, por fim, o terceiro, e mais interessante segundo o 
autor, foi o preço da alta da energia associada a man-
datos legislativos para aumentar a produção de bio-
combustíveis. 

Moraes (2002) analisou a causalidade entre 
os preços da soja no mercado doméstico e interna- 
cional. Para Adami e Miranda (2011), é importante 
ter conhecimento das relações das transmissões  
de preços entre mercados, pois se permite a formula-
ção de políticas relacionadas aos contratos de comer-
cialização. 

 Com relação à transmissão de preços nos 
mercados das frutas, mais precisamente no mercado 
de manga, que é objeto de estudo deste trabalho, ainda 
é um tema que tem sido pouco abordado.  

Diante da importância desses mercados, este 
estudo tem o objetivo de analisar a relação de trans-
missão dos preços da manga produzida no Vale do 
São Francisco com o mercado americano e o mercado 
da União Europeia no período entre 2003 a 2013. 

Além da introdução, o trabalho está dividido 
nas seguintes seções: a segunda faz a evolução das ex-
portações brasileiras de manga; na terceira descreve-
se a metodologia utilizada; na quarta seção, analisam-
se os resultados; e, na última seção, apresentam-se as 
considerações finais do estudo. 

 
 

2 - EVOLUÇÕES DAS EXPORTAÇÕES DE MAN- 
GA 

 
As exportações brasileiras de manga têm  

 

crescido rapidamente nos últimos anos, segundo da-
dos do MDIC (2014). Essas informações podem ser 
observadas na figura 1, a qual mostra que o valor ex-
portado em 2014 foi superior a US$160 milhões, um 
valor significativo quando se compara ao valor ex-
portado em 2003 que atingiu apenas US$2 milhões. 
Esse desempenho é ressaltado por Souza et al. (2016) 
em seu estudo, no qual os autores mostram que o 
efeito competitividade representou a maior parcela 
do crescimento efetivo das exportações brasileiras. 
Desta forma, o país melhorou sua competitividade 
dentre os demais países exportadores. Um dos prin-
cipais fatores desse crescimento deu-se devido à me-
lhoria na competitividade dentre os demais produto-
res de manga, sobretudo, por causa da entrada de 
uma variedade norte-americana que oferece facili-
dade na floração, como também aumento nos recur-
sos financeiros e tecnologias que melhoraram a acei-
tação da fruta. Esse impulso exportador deve-se em 
grande parte às exportações para os mercadores eu-
ropeu e americano.   

Na figura 2 pode-se observar a evolução das 
exportações da manga para os Estados Unidos. É no-
tório o aumento da participação das exportações bra-
sileiras para o mercado americano no período de 
2003 a 2012. Até 2008, no período de pico da crise fi-
nanceira internacional, iniciada nos Estados Unidos, 
o mercado americano não deixou de absorver o pro-
duto brasileiro. 

Em relação à Europa, o início da crise no 
mercado financeiro promoveu uma queda na evolu-
ção das exportações brasileiras, porém nos anos se-
guintes, nota-se uma recuperação da inserção do 
produto brasileiro para esse mercado (Figura 3). 

Dentro do mercado europeu, os países que 
se destacam na importação da manga brasileira são: 
Holanda, Espanha, Portugal, Reino Unido, França e 
Alemanha. De acordo com os dados do MDIC (2014), 
as exportações da manga no ano de 2013 registraram 
o valor de US$147,4 milhões. Este valor é correspon-
dente a um aumento de 98,4%, se comparado às ex-
portações de 2003 (US$2,4 milhões). 
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Figura 1 - Evolução das Exportações de Manga, 2003 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do MDIC (2014). 

 

 
Figura 2 - Evolução das Exportações de Manga do Submédio do Vale do São Francisco para os Estados Unidos, 2003 a 2012. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do MDIC (2014). 

 
Figura 3 - Evolução das Exportações de Manga do Submédio do Vale do São Francisco para a União Europeia, 2003 a 2012. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do MDIC (2014). 
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3 - METODOLOGIA 
 
Para analisar os mecanismos de transmissão 

de preços dos mercados americano e europeu sobre 
os preços de exportações de manga do Brasil, empre-
gou-se o modelo de vetor autorregressivo e o teste 
de Causalidade de Granger.  

Por se tratar de produto agrícola, o efeito sa-
zonalidade pode gerar perturbações não sistemáti-
cas nas séries, assim a dessazonalização procura lim-
par esses fatores, permitindo-se, que se tenha uma 
noção mais precisa da tendência que elas seguem 
(BUENO, 2011). O modelo tradicional de média mó-
vel admite que o processo é fruto de quatro fatores: 

 
 𝑦௧ = 𝐶௧ 𝑥 𝑆௧ 𝑥 𝑇௧ 𝑥 𝑈௧   (1) 
 
 

em que 𝐶௧ é um componente de ciclo de longo prazo; 𝑆௧ é um componente sazonal; 𝑇௧ é um componente 
de tendência; 𝑈௧ é um componente irregular. A téc-
nica tem como objetivo estimar 𝑆௧ anulando assim 
esse termo de 𝑦௧ para fins da melhoria da previsão. 
Portanto, a média móvel da série 𝑦௧ é calculada da 
seguinte maneira: 

 
 𝑥௧ =  ,ହ௬శమା ௬శభା ௬ା ௬షభା,ହ௬షమସ     (2) 
 
 

Esse filtro eliminará a sazonalidade da série e o com-
ponente irregular, tornando: 

 
 
              𝑥௧ = 𝐶௧ 𝑥 𝑇௧                    (3) 
 
Antes de estimar o modelo, faz-se necessária 

a utilização de testes de raiz unitária. Foram usados 
testes de raiz unitária de Dickey e Fuller (1979), sem 
quebra estrutural, e o teste de Zivot e Andrews 
(1992) com quebra estrutural. 

 
 

3.1 - Teste de Raiz Unitária 
 
Segundo Silva et al. (2011), a confiabilidade 

em um estudo de dados temporais está na estaciona-
riedade dos dados. Uma série é considerada estacio-
nária se sua média e sua variância forem constantes 
ao longo do tempo e o valor da sua covariância  
depender apenas da distância ou defasagem entre  
os dois períodos, satisfazendo as seguintes proprie-
dades: 
 
 

Média:  )( tE  

Variância: 22)()var(   tt E  

 Covariância: )])([(   kttk E         (4) 
 
 

O teste DF-GLS é considerado uma ver- 
são modificada do teste Dickey-Fuller Aumentado 
(ADF) e foi desenvolvido por Elliot, Rothenberg  
e Stock (1996) possuindo uma diferença: este tem 
uma alteração na série por meio de uma regressão 
por Mínimos Quadrados Generalizados (MQG),  
antes de executar o teste ADF. Com relação à pri-
meira hipótese alternativa, o teste DF-GLS é reali-
zado inicialmente estimando o intercepto e a tendên-
cia via MQG, incluindo novas variáveis ỹt, tx  e tz  
em que: 
 
 

ỹt = 








 qtt

t

ayy
y

                    se     
1
1



t
t

 











a

xt 1
1

                           se     
1
1



t
t

 












)1(
1

tat
zt             se     

1
1



t
t

        (5) 

 
 
é estimado em seguida, uma regressão por Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO): 
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              ỹt   tt zx 10                   (6) 
 
 

10 , são estimadores usados com a finali-
dade de tirar a tendência dos dados, gerando assim 
uma nova série *

ty . Em seguida, é estimado um ADF 
na variável transformada: 

 
 

       tjt
k

j jtt yyay     *
1

*
1

*         (7) 
 
 
3.1.2 - Teste Zivot-Andrews 

 
Quando há quebras estruturais, as várias es-

tatísticas de teste Dickey-Fuller, PP e KPSS estão in-
clinadas para a não rejeição de uma raiz unitária 
(ENDERS, 2010). Como o teste anterior não detecta a 
quebra estrutural, Zivot e Andrews (1992) amplia-
ram o teste para que essa deficiência seja suprida. A 
primeira equação parte do princípio de que a hipó-
tese da quebra estrutural muda apenas o nível da sé-
rie, portanto, o teste é baseado na seguinte equação: 

 
 ∆𝑥௧ = 𝛼 + 𝛿 + 𝜃ᇱ𝐷𝑈௧൫𝜆መ൯ + 𝛽𝑇௧ + 𝛽𝑥௧ିଵ + ∑ ψୀଵ Δ𝑥௧ି + 𝜀௧                  (8) 

   
se houver mudança na inclinação da série, porém, 
sem mudança no nível, a equação tomará a seguinte 
forma: 

 
 ∆𝑥௧ = 𝛼 + 𝛽𝑇௧ + 𝜃ᇱ𝐷𝑇௧ ∗ ൫𝜆መ൯ +    𝛽𝑥௧ିଵ + ∑ ψୀଵ Δ𝑥௧ି + 𝜀௧                       (9) 
 
 

Por fim, se houver mudança no nível e na inclinação, 
no mesmo instante de tempo: 

 ∆𝑥௧ = 𝛼 + 𝛽𝑇௧ + 𝜃ᇱ𝐷𝑈௧൫𝜆መ൯ + 𝜙ᇱ𝐷𝑇௧ ∗ ൫𝜆መ൯                            +𝛽𝑥௧ିଵ + ∑ ψୀଵ Δ𝑥௧ି + 𝜀௧.                         (10) 
 

Onde: t = tendência determinista que assume os va-
lores 1, 2, 3, 4,...; 𝐷𝑈௧൫𝜆መ൯ = mudanças no nível (𝐷𝑈௧= 
1 se t > λT e 0 caso contrário); 𝐷𝑇௧ ∗ = mudança na 
inclinação da tendência (𝐷𝑇௧ ∗ = t – λT se t > λT, 0 
caso contrário). 

 
 

3.2 - Modelo Vetorial Autorregressivo (VAR) e 
Teste de Causalidade de Granger 

 
Modelo vetorial autorregressivo (VAR) 

pode ser considerado um sistema de equações esti-
mado que apresenta o mesmo conjunto de variáveis 
explicativas para todos os componentes da equação. 
É possível, então, demonstrar que a estimação de um 
vetor, autorregressivo nestes moldes será igual a 
uma estimação por MQO de cada equação individu-
almente. Portanto, em todos os testes de especifica-
ção e estabilidade aplicam-se em cada equação do 
sistema. 

Desta forma, um VAR é um sistema de 
equações em que cada uma das variáveis que com-
põem o sistema é função dos valores das demais va-
riáveis no presente, dos seus valores e dos valores 
das demais variáveis defasadas no tempo, mais o 
erro (ruído branco). As variáveis nestes modelos, ge-
ralmente, são tratadas como endógenas, de forma 
que cada uma das variáveis é explicada pelo seu va-
lor defasado (excedido) e explicadas, também, pelos 
valores defasados das outras variáveis que com-
põem o modelo. Para um VAR de ordem p, VAR (p), 
sem variáveis exógenas, é possível expressar algebri-
camente da seguinte forma: 

 
 


 

p

i
ttit uyAvy

1
1

 (11) 
 
 

onde ty é um vetor de variáveis – uma matriz n x 1 - 
que definirá as restrições contemporâneas entre as 
variáveis do vetor; v é um vetor nx1 de parâmetros; 

t
A são matrizes n x n de parâmetros; e tu  é um 

resíduo ruído branco. 
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Considere então, um VAR com um lag, 
VAR(1) 

 
 

ttt uyAvy  11  
ttt uLyAvy  1  
ttt uvLyAy  1  

0][ 1  LAI                               (12) 
 
 
As raízes do polinômio devem ser > 1 em 

seu valor absoluto.  
O teste de causalidade de Granger, desen-

volvido por Clive Granger, tem como finalidade 
mostrar que uma previsão não pode causar o pre-
sente nem o passado. A estimação do teste de causa-
lidade de Granger é feita da seguinte forma: 

 
 

tt

n

j
jt

n

i
i uxyx 11

1
1

1
 





 

 (13) 
 

tt

n

j
jt

n

i
i uxyy 21

1
1

1
 





 

 (14) 
  
  

Admitindo-se que os resíduos tu1  e tu2  não apre-
sentem correlação.  

 
 

3.3 - Função Resposta de Impulso 
 
Como não é impossível identificar todos os 

parâmetros contidos na forma estrutural, pois o mo-
delo VAR não permite fazer esta identificação, é ne-
cessário então impor restrições adicionais (BUENO, 
2011). A resposta ao impulso age de maneira tal que 
mostra como um choque em qualquer uma das va-
riáveis é capaz de se filtrar através do modelo, com 
isso, afeta todas as demais variáveis endógenas.  

Desta forma, o modelo ficará: 
 
 

         𝑦௧ = 𝑏ଵ + 𝑏ଵଵ𝑦௧ିଵ + 𝑏ଵଶ𝑧௧ିଵ + 𝜀௬௧;                  𝑧௧ =  𝑏ଶ − 𝑎ଶଵ𝑦௧ + 𝑏ଶଵ𝑦௧ିଵ + 𝑏ଶଶ𝑧௧ିଵ + 𝜀௭௧  (15) 
 

Esta restrição tem importância, pois vai tor-
nar os parâmetros estruturais identificáveis, como 
observado no exemplo bivariado a seguir: 

 
 
 𝐴ିଵ  1 0−𝑎ଶଵ 1൨ → ቂ𝑦௧𝑧௧ቃ =  1 0−𝑎ଶଵ 1൨ 𝑏ଵ𝑏ଶ൨ + 

  1 0−1ଶଵ 1൨ 𝑏ଵଵ 𝑏ଵଶ𝑏ଶଵ 𝑏ଶଶ൨ ቂ𝑦௧ିଵ𝑧௧ିଵቃ + 
  1 0−𝑎ଵଶ 1൨ 𝜎௬ 00 𝜎௭൨ ቂ𝜀௬௧𝜀௭௧ ቃ                                          (16) 

 
 
 
Essas três equações combinadas com as de-

mais estimativas identificam o modelo. Portanto, es-
sas três equações mais as equações a seguir identifi-
carão os parâmetros estruturais do modelo: 

 
 ∅ଵ = 𝑏ଵ; ∅ଵଵ = 𝑏ଵଵ; ∅ଶଵ = −𝑎ଶଵ𝑏ଵଵ + 𝑏ଶଵ; ∅ଶ = 𝑏ଶ − 𝑏ଵ𝑎ଶଵ; ∅ଵଶ = 𝑏ଵଶ; ∅ଶଶ = −𝑎ଶଵ𝑏ଵଶ + 𝑏ଶଶ.                                  (17) 

 
 

A decomposição dos resíduos é triangular e 
é chamada de Decomposição de Choleski. Segundo 
Bueno (2011), essa metodologia proposta por Sims 
(1972) é generalizada para um vetor com n variáveis 
endógenas. A identificação exata requer que a impo-
sição seja మି ଶ  restrições e seja colocado sobre a rela-
ção entre os resíduos da regressão e as inovações es-
truturais. 

Desta forma, a ordem das restrições está su-
jeita à ordenação das variáveis, ou seja, a ordem das 
variáveis define a forma das restrições, de modo que 
as diferentes ordenações que possam surgir irão ge-
rar diferentes restrições. Desta maneira, como exem-
plo, tem-se um VAR (1) bivariado: 
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𝑋௧ = 𝑋 +  Φଵ 𝑒௧ିஶ
ୀ = 

 
 𝑋 + ∑ భଵିభమమభஶୀ  1 −𝑎ଵଶ−𝑎ଶଵ 1 ൨ ቂ𝜎௬𝜀௬௧ି𝜎௭𝜀௭௧ି ቃ,   (18) 

 
 

em que 𝑋 = ሺ𝐼 − Φଵሻ -1 Φ é a média de longo prazo. 
Com a definição da matriz, tem-se: 

 
             Ψ = భଵିభమమభ  1 −𝑎ଵଶ−1ଶଵ 1 ൨.            (19) 
 
 

Desse modo: 
 
             𝑋௧ =  𝑋 +  Ψ𝐵ఌ௧ିஶ

ୀ =  
 
            𝑋 + ∑ 𝜓𝑖,11 𝜓𝑖,12𝜓𝑖,21 𝜓𝑖,22൩∞𝑖=0 𝜎𝑦𝜀𝑦𝑡−𝑖𝜎𝑧𝜀𝑧𝑡−𝑖 ൨.          (20) 

 
 

3.4 - Decomposição da Variância 
 

A Decomposição da Variância é outra alter-
nativa para análise dos resultados do modelo. Sendo 
assim, é “uma forma de dizer que porcentagem da 
variância do erro de previsão decorre de cada variá-
vel endógena ao longo do horizonte da previsão” 
(BUENO, 2011, p. 219). Em geral: 

 
        𝑋௧ା =  𝑋 + ∑ Ψ𝜀ାିஶୀ .              (21) 

 
 
Cálculo do erro de previsão: 

 
       𝑋௧ା − 𝐸௧ሺ𝑋௧ାሻ =  ∑ Ψ𝜀ାିିଵୀ .        (22) 

 
 

Focando na sequência, ou seja, detalhando apenas 𝑌௧ା: 
 
     𝑦௧ା − 𝐸௧ሺ𝑌௧ାሻ =  𝜓,ଵଵ𝜀௬௧ା + 𝜓ଵ,ଵଵ𝜀௬௧ାିଵ + +𝜓ିଵ,ଵଵ𝜀௬௧ାଵ + 𝜓,ଵଶ𝜀௭௧ା + 𝜓ଵ,ଵଶ𝜀௭௧ାିଵ +         +𝜓ିଵ,ଵଶ𝜀௭௧ାଵ.                                                (23) 
 
 
Em seguida, é possível decompor a variân-

cia do erro de previsão em seus diversos elementos. 
É feita a decomposição da variância em dois pedaços 
– no caso do modelo bivariado – e cada período é di-
vidido por 𝜎௬ଶሺℎሻ: 

 
       1 =  𝜎௬ଶ൫𝜓,ଵଵଶ + 𝜓ଵ,11ଶ + ⋯ + 𝜓ିଵ,ଵଵଶ ൯𝜎௬ଶሺℎሻ + 
 
  ఙమ൫టబ,భమమ ାటభ,భమమ ା⋯ାటషభ,భమమ ൯ఙమሺሻ                       (24) 
 
 

Com isso,  
a decomposição da variância dos erros de previsão 

nos diz a proporção dos movimentos em uma se-

quência devido aos seus "próprios" choques contra 

choques na outra variável (ENDERS, 2010, p. 314). 

As variáveis utilizadas no estudo são os pre-
ços do mercado interno brasileiro, e os preços de ex-
portação para o mercado externo – Estados Unidos e 
União Europeia. Os preços do mercado interno fo-
ram obtidos no site do SEAGRI-BA (BAHIA, 2013), 
os preços de exportação da manga para a União Eu-
ropeia e para os Estados Unidos foram obtidos no 
site do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (AliceWeb) (MDIC, 2014). Estes 
preços estão em dólar e foram calculados trimestral-
mente entre os anos de 2003 até o segundo trimestre 
de 2013. Do total, 73,7% são exportados para o mer-
cado europeu, enquanto 24,7% são exportados para 
o mercado americano. Os preços não correspondem 
às exportações totais do Brasil. Porém, o Vale do São 
Francisco exporta aproximadamente 85% da manga 
do Brasil (SOUZA et al., 2016). 

 



Mecanismos de Transmissão de Preços entre os Mercados Doméstico e Externo 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 63, n. 2, p. 5-20, jul.-dez. 2016 

13

4 - ANÁLISES DOS RESULTADOS 
 
 
4.1 - Análises dos Preços da Manga nos Mercados 

Interno e Externo 
 
Ao longo dos anos estudados, as variações 

dos preços no mercado interno mostraram-se meno-
res do que as variações dos preços de exportação 
praticada nos Estados Unidos e na União Europeia, 
fazendo com que a produção seja direcionada para 
mercados que apresentem preços mais atrativos, di-
recionando a manga para os outros mercados anali-
sados – europeu e americano. Além disso, as flutua-
ções do preço interno são maiores do que as flutua-
ções no mercado externo – preços das exportações – 
porém, eles seguem um caminho semelhante apre-
sentando uma tendência similar (Figura 4). 

Em seguida, analisou-se a estacionariedade 
das séries de preços utilizando-se de testes de raiz 
unitária com quebra estrutural e testes sem quebra 
estrutural. Os resultados presentes nas tabelas 1 e 2 
demonstram que para as três séries de preços, o va-
lor calculado em módulo, é maior do que o valor crí-
tico do teste, considerando a significância estatística 
de 5%. As variáveis apresentam rejeição da hipótese 
nula em que ambas são estacionárias. 

Da mesma forma, os resultados são encon-
trados na tabela 2, agora com quebra estrutural, em 
que as três variáveis apresentam rejeição da hipótese 
nula, sendo o valor calculado em módulo, maior do 
que o valor crítico do teste, considerando a signifi-
cância estatística de 5%. 

De acordo com os testes, que apresentaram 
a não existência de raiz unitária, assumiu-se que as 
séries são integradas de ordem zero, devendo-se, as-
sim, realizar a estimação de um modelo VAR. Por-
tanto, a próxima etapa deste trabalho é definir o nú-
mero de lags do VAR, que pode ser determinado 
através dos critérios de Hannan-Quinn, Akaike e 
Schwarz, onde o * indica a defasagem ótima. 

A tabela 3 mostra que a sequência modifi-
cada de LR ao nível de 5%, minimização dos erros de 
Predição Final, o critério de Akaike e o critério de 

Hannan-Quinn apontam para 2 defasagens, en-
quanto  apenas o critério de Schwarz aponta para ne-
nhuma defasagem. Optou-se então pela primeira 
norma, uma vez que a maioria dos critérios, de 
acordo com os resultados obtidos, apontou para 2 
defasagens. 

O próximo passo da pesquisa é a estimação 
do VAR. A análise do VAR exposto na tabela 4 per-
mite concluir se há influência do preço de um mer-
cado sobre o outro com até dois períodos anteriores 
(duas defasagens). A princípio percebe-se que a va-
riável correspondente ao mercado interno demons-
trou sofrer influência do mercado americano, dado a 
significância dos valores na segunda defasagem, 
desta forma, constata-se que o retorno do preço de 
exportação da manga sofre influência positiva do 
mercado americano com dois períodos de defasa-
gem. 

Já o mercado americano não sofre influência 
dos mercados analisados, tendo em vista que os va-
lores não apresentaram significância. O mercado 
americano apresentou sofrer influência de si próprio 
na segunda defasagem. Em relação ao mercado eu-
ropeu, este, assim como o americano, não sofre in-
fluência dos demais mercados, uma vez que os valo-
res não apresentam nenhuma significância. O mer-
cado da União Europeia, assim como o americano, 
também sofre influência apenas de si próprio. 

Baseado nos dados da tabela 4, a variável 
que apresenta significância na explicação do com-
portamento dos preços do mercado interno brasi-
leiro é a variável EUA_SA(-2). Para o preço de expor-
tação dos Estados Unidos, e União Europeia, apenas 
valores dos próprios mercados foram significativos, 
são eles: de EUA_SA(-2) com defasagem de 2 lags e 
o preço de UE_SA(-1). 

A tabela 5 mostra os resultados do teste de 
Causalidade de Granger, teste realizado após as es-
timações do modelo VAR. 

De acordo com os dados da tabela 5, o valor 
de probabilidade indica a rejeição da hipótese nula, 
desta forma, EUA_SA Granger Causa INTER- 
NO_SA. Portanto, dizer que EUA_SA Granger 
Causa INTERNO_SA, é dizer que EUA_SA ajuda a 
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Figura 4 - Comportamento dos Preços da Manga no Mercado Interno, Americano e União Europeia no Período, 2003 a 2013. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Tabela 1 - Teste de Raiz Unitária Sem Quebra Estrutural para as Três Séries de Preços de Manga, 2003 a 2013 

Teste Mercado Valor T critico Análise 

ADF-GLS     

 Interno 5.7 3.1 Não tem raiz unitária 

 EUA 6.4 3.1 Não tem raiz unitária 

 UE 4.3 3.1 Não tem raiz unitária 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Tabela 2 - Teste de Raiz Unitária Com Quebra Estrutural para as Três Séries de Preços de Manga, 2003 a2013 

Teste Mercado Valor T crítico Análise 

Zivot Andrews Interno 6.4 4.9 Não tem raiz unitária 

 EUA 7.1 4.9 Não tem raiz unitária 

 UE 6.8 4.9 Não tem raiz unitária 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Tabela 3 - Resultados do Teste de Defasagens para o VAR nos Preços dos Mercados de Manga, 2003 a 2013 

Lag LogL LR FPE AIC SC HQ 

0 60.36486 NA 9.04e-06 -3.100803 -2.970188 -3.054755 

1 92.79429 57.84709 2.55e-06 -4.367259 -3.844799* -4.183067 

2 104.8577 19.56229* 2.19e-06* -4.532849* -3.618544 -4.210513* 

3 110.0423 7.566645 2.76e-06 -4.326608 -3.020459 -3.866129 

* Indica o número de lags a ser escolhido. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 



Mecanismos de Transmissão de Preços entre os Mercados Doméstico e Externo 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 63, n. 2, p. 5-20, jul.-dez. 2016 

15

Tabela 4 - Resultados da Estimação do Modelo VAR nos Preços dos Mercados de Manga, 2003 a 2013 
 Preço Brasil_SA Preço EUA_SA Preço na UE_SA 

INTERNO_SA(-1)  0.009114  0.098006  0.029384 
  (0.15956)  (0.16548)  (0.11957) 
 [ 0.05712] [ 0.59226] [ 0.24575] 
INTERNO_SA(-2) -0.029433 -0.251404 -0.032014 
  (0.15744)  (0.16328)  (0.11798) 
 [-0.18695] [-1.53972] [-0.27135] 
EUA_SA(-1)  0.043363  0.279125  0.027250 
  (0.15906)  (0.16496)  (0.11919) 
 [ 0.27263] [ 1.69208] [ 0.22862] 
EUA_SA(-2)  0.427818  0.439644  0.101547 
  (0.15546)  (0.16123)  (0.11650) 
 [ 2.75188] [ 2.72677] [ 0.87163] 
UE_SA(-1) -0.264029  0.386216  0.454806 
  (0.23393)  (0.24261)  (0.17531) 
 [-1.12865] [ 1.59189] [ 2.59435] 
UE_SA(-2) -0.045163 -0.001850  0.334786 
  (0.24727)  (0.25645)  (0.18530) 
 [-0.18265] [-0.00721] [ 1.80672] 
C  0.294306  0.003358  0.090950 
  (0.11011)  (0.11420)  (0.08252) 
 [ 2.67282] [ 0.02941] [ 1.10222] 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Tabela 5 – Teste de Causalidade de Granger nos Preços dos Mercados de Manga, 2003 a 2013 

Hipóteses nulas Obs F-Statistic Prob. 

EUA_SA não Granger Causa INTERNO_SA 38 4.99235 0.0128 

INTERNO_SA não Granger Causa EUA_SA 1.30988 0.2835 

UE_SA não Granger Causa INTERNO_SA 38 1.17301 0.3220 

INTERNO_SA não Granger Causa UE_SA 0.15335 0.8584 

UE_SA não Granger Causa EUA_SA 38 1.94010 0.1597 

EUA_SA não Granger Causa UE_SA 0.68269 0.5122 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

prever valores futuros de INTERNO_SA para algum 
horizonte de tempo.  

Diferente da anterior, na segunda linha, há a 
não rejeição da hipótese nula, uma vez que INTER- 
O não causa no sentido de Granger EUA_SA, pois a 
probabilidade indica a não rejeição da hipótese nula.  

Levando em consideração agora as variáveis 
UE_SA e INTERNO_SA, em ambos existe a não rejei-
ção da hipótese nula, ou seja, UE_SA não Granger 
Causa INTERNO_SA e de acordo com a probabili-
dade que indica a não rejeição da hipótese nula, en-
tão, INTERNO_SA não Granger Causa UE_SA. 

Por fim, a análise entre as variáveis UE_SA e 
EUA_SA, que em ambas a probabilidade indica a não 
rejeição da hipótese nula, ou seja, UE_SA não Gran-

ger Causa EUA_SA como também, EUA_SA não 
Granger Causa UE_SA. 

Em linhas gerais, no que concerne à análise 
da manga exportada para os mercados em questão, 
os preços do mercado interno brasileiro sofrem in-
fluência dos Estados Unidos, uma vez que EUA_SA 
Granger Causa INTERNO_SA, o que corrobora com 
o VAR estimado, em que este aponta a transmissão 
de preços entre os dois mercados. Já os preços de ex-
portação para os Estados Unidos e da União Euro-
peia não foram significativos – segundo o modelo 
VAR estimado – o que confirma o teste de Causali-
dade de Granger, uma vez que a probabilidade in-
dica a não rejeição da hipótese nula entre os merca-
dos interno, americano e europeu. 
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4.2 - Análises da Função Impulso Resposta 
 
Esta seção tem como objetivo testar o grau de 

resposta do preço doméstico a alterações (impulsos) 
de um desvio padrão de cada um dos preços dos 
mercados americano e europeu.  Na figura 5, as li-
nhas cheias das figuras correspondem a pontos esti-
mados da função de resposta a impulso de cada ação 
dos demais mercados. Já as linhas pontilhadas repre-
sentam uma faixa de duas unidades de desvio-pa-
drão para mais ou para menos, representando o in-
tervalo de confiança da função impulso resposta. Se 
a linha cheia toca o eixo horizontal, o efeito dos de-
mais mercados naquele período de tempo correspon-
dente é considerado neutro ou insignificante. 

A figura 5 mostra na primeira linha, que o 
mercado interno pode reagir a impulsos provenien-
tes dos mercados americano e europeu. Desta forma, 
ao aumentarem os preços no mercado americano, o 
preço do mercado interno responderá também com 
um aumento e seguirá estabilizando-se apenas a par-
tir do nono período. Um choque no mercado ameri-
cano repercute positivamente no mercado interno, 
ou seja, o aumento dos preços do mercado americano 
impacta no aumento de preços do mercado interno. 
Diferente do mercado europeu, que segue instável a 
partir já do terceiro trimestre, apresentando uma pe-
quena variação negativa do primeiro para o segundo 
trimestre, o que quer dizer que, se os preços da União 
Europeia sofrerem uma leve queda, o mercado in-
terno responderá com uma leve queda e se mantém 
instável logo em seguida, a partir já do terceiro perí-
odo, portanto, há tímida resposta do mercado in-
terno para o mercado europeu. 

A segunda linha mostra a reação do mer-
cado americano a impulsos derivados dos demais 
mercados analisados. O mercado americano apre-
senta uma resposta a choques provindos do mercado 
interno de forma menos intensa, uma vez que, se-
gundo o VAR estimado, é o mercado americano que 
influencia o interno e não o contrário. A segunda li-
nha da figura reforça a estimação do VAR, sendo as-
sim, as variações no mercado interno pouco são res-

pondidas pelo mercado americano, uma vez que a li-
nha azul toca o eixo horizontal fazendo com que esse 
efeito seja então insignificante. Diferente da resposta 
aos impulsos provindos do mercado interno, o mer-
cado americano responde positivamente às altera-
ções do mercado europeu. De acordo com a figura, a 
resposta é positiva, porém, em um curto intervalo de 
tempo, estabilizando-se já a partir do quarto trimes-
tre. 

A terceira linha mostra a reação do mercado 
europeu a impulsos derivados dos mercados interno 
e americano. A princípio, a figura mostra a resposta 
do mercado europeu a impulsos provindos do mer-
cado interno. É notório que é praticamente nula a in-
teração entre ambos os mercados, pois já a partir do 
segundo trimestre o eixo horizontal é interceptado e 
esse movimento segue instável, ou seja, a resposta do 
mercado europeu a alterações no mercado interno é 
praticamente nula. Já a resposta do mercado europeu 
ao mercado americano é bastante similar ao seu in-
terno – resposta do americano ao europeu – uma vez 
que, de acordo com a figura, a resposta também é po-
sitiva e, da mesma forma, em um curto intervalo de 
tempo, estabiliza-se já a partir do terceiro trimestre. 
 
 
4.3 - Análises da Decomposição da Variância 

 
Esta seção versará sobre a decomposição da 

variância de preços dos mercados relacionados na 
análise, desta forma, o quanto uma alteração nos pre-
ços – ou na variação de preços – do mercado ameri-
cano em um trimestre t1 pode explicar em porcenta-
gem a alteração dos preços – ou da variação dos pre-
ços – do outro mercado no período seguinte, o trimes-
tre t2, ou seja, o teste demonstra a influência de uma 
variável sobre outra. 

A tabela 6 apresenta a decomposição da va-
riância do mercado interno, sendo assim, as maiores 
variações percentuais nos preços do mercado interno 
são explicadas pelas variações do próprio mercado 
interno, seguidos dos preços do mercado americano, 
desta forma, uma alteração na variação de preços do  
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Figura 5 - Funções Respostas a Impulsos nos Preços de Exportação da Manga, 2003 a 2013.  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

Tabela 6 - Decomposição da Variância do Mercado Interno da Manga, 2003 a 2013 

 Período S.E. INTERNO_SA EUA_SA UE_SA 

1 0.114120 100.0000 0.000000 0.000000 

2 0.116188 96.49709 0.003365 3.499542 

3 0.126742 82.13461 13.96370 3.901696 

4 0.127479 81.21500 14.91408 3.870912 

5 0.130218 78.99909 17.28880 3.712115 

6 0.131449 77.56692 18.39782 4.035255 

7 0.132245 76.74364 18.92312 4.333239 

8 0.133152 75.75310 19.45718 4.789721 

9 0.133853 74.97149 19.72368 5.304831 

10 0.134538 74.22613 19.98575 5.788119 

11 0.135180 73.52809 20.19429 6.277625 

12 0.135772 72.89250 20.37705 6.730450 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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mercado americano no terceiro trimestre, por exem-
plo, explicam em 13,9% das alterações na variação de 
preços do mercado interno já no décimo período, na 
terceira equação, os preços internos chegam a ser ex-
plicados por 19,9% das alterações do mercado ameri-
cano, conforme a tabela explícita. Depois de 3 anos, 
20% da variação dos preços do mercado interno é ex-
plicado pela variação dos preços do mercado ameri-
cano. O mercado europeu muito pouco explica as va-
riações no mercado interno. 

Já as variações percentuais nos preços do 
mercado americano são explicadas pelas variações 
dos preços do mercado europeu e por si próprio (ta-
bela 7), que demonstra a decomposição da variância 
do mercado americano; uma alteração na variação de 
preços do mercado europeu explica 6,3% das altera-
ções do mercado americano no terceiro período, che-
gando a explicar quase 30% das variações no décimo 
período. 

Depois do período estipulado, ou seja, depois 
de 12 trimestres, ou 3 anos, as variações dos preços do 
mercado europeu explicam aproximadamente 31% 
da variação dos preços do mercado americano. As va-
riações de preços do mercado interno pouco explicam 
as variações do mercado americano. 

Em relação ao mercado europeu, as variações 
de preços deste mercado são explicadas pelas varia- 
ções de preços do mercado americano e por si pró-
prio, assim, de acordo com a tabela 8, que demonstra 
a decomposição da variância do mercado da união 
europeia, uma alteração na variação de preços do 
mercado americano no primeiro período pode expli-
car em 6,4% da alteração da variação dos preços do 
mercado europeu no período seguinte e assim suces-
sivamente, chegando a explicar quase 25% das varia-
ções no décimo período. No final do período, ao dé-
cimo segundo trimestre, 26% da variação dos preços 
do mercado europeu é explicado pela variação dos 
preços do mercado americano. Diferentemente do 
 mercado interno, que pouco explica as variações nos 
preços do mercado europeu. 

Em linhas gerais, o mercado interno pouco 
explica as variações de preços dos mercados ameri-
cano e europeu, agindo assim como tomador de pre-

ços, já as variações de preços dos mercados interno e 
europeu são explicadas pelas variações de preços do 
mercado americano, o que faz com que o mercado 
americano esteja agindo como formador de preços. 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Levando-se em consideração a grande neces-

sidade de diversificar e melhorar a alimentação, as 
pessoas estão tentando mudar seus hábitos alimenta-
res, fazendo um maior uso de frutas na tentativa de 
uma alimentação mais saudável e balanceada. Para-
lelo a essa necessidade, a produção das frutas vem au-
mentado e, consequentemente, a exportação por 
parte dos países produtores também apresenta au-
mentos consideráveis. 

Com o aumento da cultura nem sempre o 
mercado interno do país produtor consegue absorver 
a produção, restando assim à opção por exportar, 
como também, nem sempre o mercado interno apre-
senta valores mais atrativos para os produtores, desta 
forma, a exportação passa a ser a opção tomada pelos 
produtores.  

De acordo com a estimação utilizada, o mer-
cado americano influencia o mercado interno, uma 
vez que os valores do teste deram significativos, ou 
seja, o preço interno tem absorvido cada vez mais o 
impacto das oscilações do mercado internacional, afe-
tando as expectativas de produção e comercialização 
dos produtores. A estimação é corroborada pelo teste 
de Casualidade de Granger, em que o mesmo aponta 
existir causalidade entre os mercados interno e ame-
ricano. 

O teste de impulso resposta e decomposição 
da variância confirmam os resultados, mostrando 
que o mercado interno pouco explica as variações nos 
preços dos mercados americano e europeu, agindo 
assim como tomador de preços, de forma contrária, 
as variações de preços do mercado interno e europeu 
sãoexplicadas pelas variações de preços do mercado 
americano, que faz com que este seja formador de 
preços. 

Baseado no exposto é possível identificar a ne-
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Tabela 7 - Decomposição da Variância do Mercado Americano da Manga, 2003 a 2013 

Período S.E. INTERNO_SA EUA_SA UE_SA 

1 0.118355 2.416043 97.58396 0.000000 

2 0.129561 2.512235 91.46568 6.022082 

3 0.151148 6.307974 87.32730 6.364727 

4 0.165157 5.398242 83.00544 11.59631 

5 0.175229 5.216009 79.70690 15.07710 

6 0.185660 4.845030 76.58576 18.56921 

7 0.194126 4.488431 73.72984 21.78173 

8 0.202023 4.220867 71.43213 24.34700 

9 0.209216 3.968536 69.41716 26.61430 

10 0.215745 3.764013 67.73400 28.50198 

11 0.221809 3.587237 66.30409 30.10868 

12 0.227388 3.435029 65.07148 31.49349 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Tabela 8 - Decomposição da Variância do Mercado Europeu da Manga, 2003 a 2013 

Período S.E. INTERNO_SA EUA_SA UE_SA 

1 0.085520 0.867100 6.471141 92.66176 

2 0.094490 1.179683 7.217027 91.60329 

3 0.107813 0.906837 11.45060 87.64256 

4 0.116462 0.807607 13.96276 85.22963 

5 0.124686 0.727822 16.78078 82.49140 

6 0.131927 0.663783 19.10670 80.22951 

7 0.138447 0.631444 20.98871 78.37984 

8 0.144420 0.612493 22.59873 76.78877 

9 0.149866 0.597407 23.89555 75.50705 

10 0.154869 0.588368 24.98821 74.42342 

11 0.159481 0.580284 25.90435 73.51536 

12 0.163739 0.573872 26.68168 72.74445 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
cessidade da melhoria tecnológica e da competitivi-
dade dos produtores brasileiros, para que possam fa-
zer frente ao mercado internacional, na intenção de 
que o mercado interno possa passar de tomador de 
preços, para formador de preços, sendo então o líder 
na cadeia de produção da fruta evitando assim a ab-
sorção de impactos provindos de outros mercados 

tanto produtores como consumidores.  
Este esforço já aparenta estar sendo feito, 

tendo em vista estudos sobre o market share da manga, 
no entanto, em trabalhos futuros será possível anali-
sar se essas alterações realmente surtirão efeitos, ou se 
o cenário de tomador de preços tem sequência para a 
manga produzida no Brasil. 
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COMPLEXO AGROINDUSTRIAL DE FLORESTAS  
PLANTADAS DE RIBAS DO RIO PARDO,  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL: 
caracterização e relações com o desenvolvimento local1 

 
 

Daniel Amorim Souza Centurião2 
 
 

RESUMO: Este trabalho apresenta a identificação e a caracterização dos agentes em atividade que compõem 
o complexo agroindustrial de florestas plantadas de pínus e eucalipto de Ribas do Rio Pardo em Mato Grosso 
do Sul. O município vem se destacando na produção de florestas e esta atividade tem moldado suas carac-
terísticas econômicas. Utilizando a metodologia apresentada pelo PENSA e a coleta primária e secundária 
de dados por meio de entrevistas semiestruturadas com doze agentes e quatro especialistas, foram elucidados 
os esquemas de organização dos agentes, dos fluxos e das relações estabelecidas entre eles e demonstraram 
que a falta de coordenação e pertença destes agentes fazem com que o complexo não tenha evidente ligação 
com a economia local. 
 
Palavras-chave: desenvolvimento local, aglomerações produtivas, silvicultura. 

 
MAPPING A FOREST PLANTATION AGROINDUSTRIAL COMPLEX  

IN RIBAS DE RIO PARDO CITY, MATO GROSSO DO SUL STATE, BRAZIL 
 

ABSTRACT: This work identifies and characterizes the agents of the agroindustrial complex of 
pínus and eucalyptus forest plantations of Ribas do Rio Pardo city, in the state of Mato Grosso do 
Sul, Brazil. The city has been retaining an important position in forestry production, an activity 
that has been shaping its economic characteristics. We applied the methodology of the Program of 
Studies of the Agro-Industrial System Business (PENSA) and collected primary and secondary 
data through semi-structured interviews with twelve agents and four experts. The information 
amassed we thus gathered allowed us to elucidate the agents’ organization scheme and their 
relationship interactions. We demonstrate that because these agents lack both coordination and a 
sense of belonging, this complex has no evident connection with the local economy. 
 
Key-words: local development, productive agglomeration, silviculture, Brazil. 
 
JEL Classification: Q11, Q12, Q13. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

As florestas plantadas vêm tendo relevante 
participação na economia do Estado de Mato Grosso 
do Sul, ocupando uma área de 392.042 mil hectares 
em 2010 (ABRAF, 2011) e em 2011, segundo a mesma 
fonte, de 487.399 mil hectares. A região do Bolsão, que 
corresponde à mesorregião leste do estado, conforme 
divisão do IBGE se destaca nesta atividade, sendo res-
ponsável por 85% da produção do estado no ano de 
2013, conforme dados do SIGA-MS (SIGA, 2013). 

Mato Grosso do Sul em 2007 representava 
3,97% das florestas plantadas do país, passando em 
2010 a representar 6,0% do plantio nacional, quase o 
dobro segundo a ABRAF (2011, p. 25). Desta maneira, 
pode-se perceber o crescimento desta cultura, além de 
todo um cenário favorável ao seu crescimento e sua 
importância para o estado. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 
do Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 
2007) apontou para a atividade de florestas plantadas 
um crescimento acelerado até o ano de 2007. Além 
disso, até tal ano o estado possuía 227 mil hectares de 
florestas plantadas passando para 392 mil hectares no 
ano de 2010, segundo o SIGA (2013). 

O município de Ribas do Rio Pardo pela sua 
localização estratégica em relação à região do Bolsão 
se apresenta como segundo maior município na ativi-
dade, com 99.418 hectares de eucalipto plantados, re-
presentando 24,11% da área de eucalipto da região do 
Bolsão, e 2.360 hectares de pínus representando 
69,07% desta região.  

Além disso, Ribas do Rio Pardo representa 
20,88% da área de florestas plantadas do estado, fi-
cando atrás somente de Três Lagoas que representa 
25,10%. Faz divisa com os municípios de Água Clara, 
Brasilândia e Santa Rita do Pardo (municípios da re-
gião do Bolsão) e possui uma área de 17.308,107 km² 
e uma população de 20.946 habitantes dados (IBGE, 
2010).  

Este município é um importante polo de flo-
restas e produtos florestais do estado, possuindo 
áreas plantadas das sete principais empresas produ-
toras de florestas plantadas de pínus e eucalipto do 

estado, segundo dados do SIGA em 2013, estas em-
presas juntas representam cerca de 70% das florestas 
plantadas do estado, somando um montante de 
341.179,3 ha de florestas plantadas (SIGA, 2013). Sem 
contar ainda com os pequenos proprietários, que so-
mam 32 unidades produtivas no município. 

Além disso, conta com um polo de indústrias 
de beneficiamento de madeira, proveniente de flores-
tas plantadas, com dezesseis serrarias, que realizam o 
desdobramento de madeira de pínus e 30 empresas 
produtoras de carvão vegetal. Ribas do Rio Pardo é o 
terceiro município do Estado de Mato Grosso do Sul, 
em área de florestas plantadas de eucalipto com 
99.418 hectares e o primeiro em áreas de florestas 
plantadas de pínus com 2.360 hectares, segundo da-
dos do projeto SIGA (2013). 

A existência de poucos estudos relacionados 
ao tema, sendo os mais atuais: Mato Grosso do Sul 
(2009), Chaebo et al. (2010) e Bitencourt, Schmidt e 
Rui Neto (2011), e a inexistência de estudos para a ati-
vidade florestal no município em questão revelam a 
relevância do trabalho, bem como os dados já apre-
sentados. 

Este estudo tem como objetivo o mapea-
mento dos agentes que compõem o complexo agroin-
dustrial de florestas de Ribas do Rio Pardo, com-
pondo neste mapeamento as florestas de eucalipto e 
pínus. Além de identificar os agentes, este trabalho 
caracterizará os fluxos de relações entre estes agentes, 
de maneira a produzir um esboço do funcionamento 
do complexo agroindustrial. 

 
 

2 - O CONCEITO DE AGRIBUSINESS, A VISÃO 
SISTÊMICA E O DESENVOLVIMENTO LO-
CAL 

 
Este trabalho parte do conceito de agribusi-

ness fundamentado nos anos 1960, por Davis e Gold-
berg (1957). Pode-se notar uma grande semelhança 
com relação à abrangência e à proposta do conceito 
proposto por Davis e Goldberg, com o conceito de 
agronegócio, desta maneira, neste trabalho será utili-
zado o conceito de agronegócio como sinônimo de 
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agribusiness, tendo em vista também a adequação de 
ambos os termos a proposta do estudo. 

Com relação a este conceito, utilizado nos es-
tudos brasileiros, Zylbersztajn e Scare (2003, p. 15) de-
finem o termo agronegócio como  

conjunto de operações que envolvem desde o setor 

produtor de insumos para a atividade produtiva pri-

mária, até a distribuição do alimento, produção de 

energia e fibras. 

A composição e a aplicação do conceito de 
agronegócio inserem produtores, gestores, pesquisa-
dores e demais envolvidos no setor, em um novo con-
texto, em que a especialização na gestão e a coordena-
ção dos agentes, para a obtenção de ganhos adicionais 
de valor ao longo dos canais de transmissão e distri-
buição dos produtos, são a nova realidade, de acordo 
com Costa (2007). 

Uma importante premissa, que se segue após 
esta contextualização, é de que existe a necessidade 
de gerenciamento dos sistemas, complexos, cadeias, 
arranjos ou qualquer outra caracterização realizada a 
um conjunto de empreendimentos agroindustriais. A 
possibilidade de superação dos conflitos e de conví-
vio de forma construtiva e produtiva é um desafio 
proposto por este paradigma do mercado, conforme 
Zylbersztajn e Scare (2003). 

Esta premissa gera a necessidade de uma 
perspectiva de análise sistêmica de todos os agentes 
envolvidos neste novo paradigma. Esta perspectiva 
de análise considera os sistemas “como um conjunto 
formado de elementos ou subelementos de intera-
ção”, de acordo com Batalha e Silva (2001, p. 37).  

Esses conjuntos, por sua vez, são caracteriza-
dos pela sua localização em um ambiente específico, 
por cumprir uma função neste ambiente ou realizar 
uma atividade, possuem uma estrutura de organiza-
ção, que é dinâmica, e podem evoluir no tempo e, fi-
nalmente, possuem objetivos claros e definidos, (BA-
TALHA; SILVA, 2001). 

A partir da adoção da visão sistêmica é pos-
sível um prisma de análises dos ambientes agroin-
dustriais, envolvendo todos os agentes e suas intera-
ções, sendo assim, esta análise é pertinente no sentido 
de apresentar resultados mais próximos à realidade, 

conforme Batalha e Silva (2001). Esta análise pode ser 
definida como mesoanálise, sendo conceituada con-
forme os autores como “a análise estrutural e funcio-
nal dos subsistemas e de sua interdependência dentro 
de um sistema integrado” (BATALHA; SILVA, 2001, 
p. 36). 

Neste ambiente, as novas exigências são im-
postas aos gestores agroindustriais, figuras de desta-
que na ótica da visão sistêmica, passando a ter neces-
sidade de compreensão de novos conceitos de mer-
cado, sobre o funcionamento e influência das institui-
ções e instrumentos básicos de comércio internacio-
nal (FARINA, 2003). 

Antes desta percepção, a propriedade rural 
não era tratada como um empreendimento, ou seja, 
era como um “ramo especial, tradicional, com suas 
próprias regras e estrutura paternalista” (COSTA, 
2007, p. 65). O próprio autor destaca que esta situação 
ainda perdura em muitos casos, porém, conforme Fa-
rina (2003, p. 18) as  

oportunidades geradas pela tecnologia da informação 

e desenvolvimento de mercados, alterando os padrões 

de concorrência vigentes (...) 

levaram os gestores a uma nova maneira de encarar e 
gerir suas propriedades rurais. 

Diante deste retrato, a nova gestão agroin-
dustrial destaca-se principalmente pelas mudanças 
nas técnicas de produção e de gestão das proprieda-
des, que perpassam pelas inovações tecnológicas e 
pela inserção da tecnologia na produção. Atingindo 
assim forma da administração da propriedade, como 
um negócio, o que não era um objeto de questiona-
mento há algum tempo, segundo Costa (2007), passa 
a ser uma necessidade diante do cenário do agribusi-
ness mundial. 

Devido à natural exigência do mercado em 
que adentraram as agroindústrias, rapidamente pas-
saram de uma produção bastante simples e artesanal, 
para modelos essencialmente industriais, gerando, 
assim, impactos em todo o processo de produzir, or-
ganizar e comercializar da agricultura, de acordo com 
Muller (1989). 

Diante da abordagem sistêmica, que se bus-
cou, ao utilizar o conceito de agronegócio, este traba-



Centurião, D. A. S. 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 63, n. 2, p. 21-33, jul.-dez. 2016 

24

lho apropria-se do conceito de complexo agroindus-
trial, com o intuito de melhor abordar a realidade do 
município de Ribas do Rio Pardo a fim de alcançar o 
objetivo do estudo proposto. 

O complexo agroindustrial constitui-se a par-
-tir de uma matéria-prima, que serve de estrutura de 
base, da qual são constituídas todas as relações e elen-
cados todos os agentes participantes do complexo. Se-
gundo Batalha e Silva (2001, p. 32, grifo do autor) “(...) 
a arquitetura deste complexo agroindustrial seria di-
tada pela explosão da matéria-prima principal que o 
originou (...)”, e a partir daí, são descritos os processos 
industriais e comerciais até a transformação desta ma-
téria-prima, em produtos acabados, chegando aos 
agentes finais do complexo. 

Neste contexto, no qual se concretiza o com-
plexo agroindustrial, passa-se por uma dependência 
dúbia por parte da produção agrária, em que ela 
passa a ter demandas e ofertas por parte do comércio 
e da indústria. Estas novas dependências geram uma 
modificação no padrão de produção agrícola, impli-
cando inclusive elementos de crescimento, desenvol-
vimento e gestão das propriedades agrícolas (MUL-
LER, 1989).  

Esta nova maneira de organizar a produção 
rural tem como uma de suas principais consequên-
cias, segundo Muller (1989, p. 19), “a supressão do di-
vórcio entre a agricultura e a indústria e entre o 
campo e a cidade”, ou seja, a interconexão entre os di-
versos elos de produção, distribuição e consumo. 

Pode-se fazer uma convergência de teorias, em 
que o conceito de antes e depois da porteira proposto 
por Davis e Goldberg (1957) obedece a mesma relação 
dos impactos para frente e para três propostos por Le-
ontief na relação de análise de economia no modelo in-
sumo-produto, segundo Nunes e Contini (2001). 

Desta maneira, pode-se elencar os agentes do 
complexo, de forma genérica, a fim de constituir um 
rol de elementos básicos para a composição do com-
plexo, pois além dos aspectos físicos são necessárias 
também as interrelações entre os agentes e departa-
mentos, ou seja, além das relações puramente econô-
micas, consideram-se as relações institucionais. 

Dentro desta concepção, a escolha do local e 

a implantação efetiva de um empreendimento, de 
qualquer um destes elos do complexo florestal, por 
exemplo, pressupõe o entendimento da infraestru-
tura disponível e da possível geração de ampliação de 
níveis de renda, produção e emprego, inclusive, 
acima do crescimento da população local, dentre ou-
tros fatores específicos, sem que, necessariamente, 
haja no local um processo de desenvolvimento econô-
mico e social (HADDAD, 1999). 

A inserção de um complexo agroindustrial 
pode gerar um processo unicamente de crescimento 
econômico. Para que ocorra a atração à inserção de 
um complexo no local, faz-se importante a caracterís-
tica deste local, conforme Haddad (1999, p. 8),  

a capacidade da região de atrair recursos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, através de dife-

rentes modalidades (...). 

Dentre estas modalidades, Haddad (1999) 
destaca os projetos de investimento e as transferên-
cias intergovernamentais, que não necessariamente 
provêm de uma destinação constitucional. Além 
disso, as políticas públicas, econômicas e setoriais, 
que atinjam os agentes do complexo no local, onde se 
encontram inseridos e também contribuem para este 
processo. 

Seguindo na concepção de que o desenvolvi-
mento de uma região é precedido pelo seu cresci-
mento econômico, e entendendo os atributos necessá-
rios ao crescimento desta região, pode-se elencar os 
elementos fundamentais que contribuem para o seu 
desenvolvimento, sendo eles, segundo Boisier (1993), 
a capacidade de organização social, o aumento da au-
tonomia regional, a capacidade de reinvestimento do 
excedente oriundo do processo de crescimento econô-
mico, o aumento da inclusão social e, finalmente, a 
conservação permanente do ecossistema local. 

Complementarmente aos princípios funda-
mentais de ocorrência para o desenvolvimento de 
uma região, Haddad (1999) destaca que é fundamen-
tal a capacidade de organização endógena do meio 
social e dos agentes econômicos e públicos regionais, 
de forma articulada, cultural e política. 

Além destes elementos, Haddad (1999) in-
sere como premissa do processo de desenvolvimento 
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de uma região a sincronia intersetorial e territorial do 
crescimento, além da percepção coletiva de pertencer 
à região, como fatores endógenos de composição do 
sistema produtivo regional competitivamente dinâ-
mico [grifo meu] para o desenvolvimento e para a in-
tegração desta região às demais. 

Esta falta de sensação coletiva de pertencer 
é tratada de forma bem conveniente a este debate; 
Santos (2003), interpretando o fato da inserção do  
capital em um território, destaca o processo de redi-
namização do local e de sua inserção em uma esfera 
mais ampla.  

Seguindo, Santos (2003) expõe três dimen-
sões do capital necessárias ao empreendimento agrí-
cola: capital vivo, capital fixo dormente [grifo do au-
tor] e capital variável, fazendo a ressalva de que não 
é necessariamente o papel do capital produtivo, que 
promove o desempenho econômico, mas que o capi-
tal vivo sim, assume sempre uma postura promotora 
da geração de infraestrutura, e finaliza apontando 
que o estado tende a assumir uma ideologia estatís-
tica do crescimento, fornecendo recursos extras para 
os territórios, onde o capital se reproduz e acumula 
mais facilmente, desfavorecendo o capital vivo dos 
territórios.  

Nesta perspectiva alguns trabalhos como 
Fonseca e Thomaz Junior (2014) e Lelis e Avelino Ju-
nior (2016) que analisaram as relações de conforma-
ção do complexo de florestas e celulose na mesorre-
gião leste de Mato Grosso do Sul, em alguns municí-
pios em especial, destacam a expropriação do traba-
lho local, a subordinação destes territórios ao capital 
e relações de desequilíbrio tanto em termos sociais 
como ambientais, apontando como evidências destes 
fatos redução da dinâmica de comunidades rurais, 
desequilíbrio biológico, degradação de água e solo e 
a inserção de trabalhadores nas grandes estruturas fa-
bris. 

O trabalho de Antonangelo e Bacha (1998) 
demarca as principais fases evolutivas da silvicultura 
no Brasil, sendo a primeira do descobrimento até o 
ano de 1965, caracterizado por experimentos e plan-
tios ornamentais. Já a segunda fase de 1966 a 1988 foi 
moldada pelo crescimento massivo do reflorestamen- 

to impulsionado por políticas de incentivo fiscal. A 
terceira fase, de 1989 até a data deste trabalho, carac-
teriza-se pelo avanço da silvicultura baseada na efi-
ciência produtiva. 

Em análise sobre a evolução de pesquisas e 
inovações na silvicultura brasileira Montebello e Ba-
cha (2009) afirmam que houve substanciais ganhos de 
competitividade da silvicultura brasileira, principal-
mente em decorrência das pesquisas em melhora-
mento genético e adubação, e na indústria no pro-
cesso de branqueamento da celulose, convergindo 
para padrões internacionais, gerando ganhos em ter-
mos ambientais e de posicionamento da celulose bra-
sileira no exterior. 

Bacha (2001) aponta, ainda, que diante do 
problema de escassez de madeira, a importancia de 
políticas de incentivo à produção florestal de reflores-
tamento, inclusive em níveis estadual e municipal e 
para pequenos e médios produtores, a fim de suprir a 
demanda do mercado madeireiro e de seus subpro-
dutos. Estas políticas devem, segundo o autor, ir além 
da assistência técnica e contribuir com a inserção des-
tes produtores nos mercados do próprio sitema 
agroindustrial de florestas. 

Ao medir o índice HHI para o setor de papel 
e celulose do Brasil, Montebello e Bacha (2013) verifi-
caram que a estrutura de mercado mais concentrada 
em que o setor se inseriu desde sua reestruturação, 
pós-abertura comercial, tem sim um impactado no 
desempenho, sobretudo da indústria, no sentido de 
ganhos de competitividade, principalmente frente ao 
mercado internacional. 

As conclusões de Schmidt e Fagundes (2013) 
apontam que serrarias e produtores de eucalipto de 
Ribas do Rio Pardo atuam sobre uma estrutura de go-
vernança híbrida, cujos determinantes são as caracte-
rísticas das transações, pressupostos comportamen-
tais como racionalidade limitada ocasionando proble-
mas não tão frequentes de relacionamento nas transa-
ções entre estes agentes. Por fim, pela presença de ins-
tituições formais e informais e organizações. Desta-
cam ainda o fato da incerteza da adaptação das ser-
rarias no uso de eucalipto, já que o plantio de pínus 
no município vem se reduzindo paulatinamente. 
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3 - METODOLOGIA 
 
Este trabalho constituiu-se em uma pesquisa 

bibliográfica, aplicada e descritiva, segundo as defi-
nições apresentadas por Vergara (2005) e Marconi e 
Lakatos (2009). Além disso, a pesquisa poderá ser 
classificada quanto ao tipo como tecnológica, apli-
cada ou prática, conforme Rummel (1977). Por fim, 
de caráter descritivo, pois não se buscou realizar ne-
nhum juízo de valor quanto aos resultados encontra-
dos, mas apenas descrevê-los, segundo Selltiz et al. 
(1965). 

Desta maneira para o mapeamento e quanti-
ficação do complexo agroindustrial de florestas plan-
tadas no município de Ribas do Rio Pardo, foi utili-
zada uma adaptação da metodologia desenvolvida, 
publicada e aplicada pelo grupo PENSA (Centro de 
Conhecimento em Agronegócios). 

Esta metodologia propõe as seguintes etapas 
para o mapeamento e quantificação, conforme Neves, 
Zylbersztajn e Neves (2006, p. 25-31): 1) descrição do 
sistema (desenho); 2) primeiras entrevistas para ajuste 
no desenho; 3) pesquisa por dados de vendas em as-
sociações e outras fontes de dados secundários; 4) en-
trevistas com representantes das organizações envol-
vidas (dados primários); 5) quantificação; e 6) valida-
ção dos resultados por meio de workshop. 

Em atendimento à primeira etapa, foi selecio 
nado o complexo agroindustrial de florestas planta-
das de pínus e eucalipto, devido à relevância que 
vem adquirindo nos últimos anos para o Mato 
Grosso do Sul. Observando então os municípios do 
estado com maior vocação para a atividade, desta-
cou-se Ribas do Rio Pardo, sendo assim, realizado 
um esboço inicial do arranjo dos agentes, apresen-
tado nos resultados. 

Posteriormente, foi realizada uma consulta a 
quatro especialistas que realizaram considerações so-
bre o esboço inicial e sugeriram alterações, como a in-
serção de novos elos e o redesenho de alguns fluxos 
entre os agentes, levando, assim, a um segundo es-
boço, mantido, para que fosse realizada a pesquisa de 
dados secundários para validação do mesmo e dese-
senho de seus fluxos. 

Para desenho dos fluxos do complexo foram 
realizadas pesquisas junto a entidades relacionadas à 
atividade, as quais subsidiaram por meio de seus ban-
cos de dados o acesso às informações do setor flores-
tal. Além disso, foram utilizados dados da Pesquisa 
de Produção Extração Vegetal e da Silvicultura 
(PEVS), para o ano de 2013, ampliando os aspectos de 
quantificação do complexo. 

Além da consulta a estes bancos de dados, 
em cumprimento a quarta etapa, foram feitas entre-
vistas semiestruturadas com os principais agentes 
identificados e validados no segundo esboço do com-
plexo, totalizando 12 entrevistas, três serrarias, três 
produtores, três fornecedores de insumos e imple-
mentos e três entidades representativas, a fim de 
constituir uma caracterização básica dos elos que o 
compõem, bem como de estabelecer os sentidos de 
seus fluxos de relações com os demais agentes do 
complexo. 

Assim, a sequência metodológica utilizada 
pelo PENSA foi seguida quase inteiramente, necessi-
tando somente da realização da última etapa, que se 
trata do workshop de apresentação aos interessados e 
participantes da pesquisa. Esta etapa foi substituída 
pela entrega do trabalho. 

 
 

4 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
A partir das entrevistas e da observação in 

loco, foi possível identificar e desenhar as quantida-
des dos principais agentes, que compõem o com-
plexo agroindustrial de florestas plantadas em Ribas 
do Rio Pardo. Na tabela 1, são apresentados os forne-
cedores de insumos, implementos e serviços, que es-
tão localizados antes da produção de florestas, que é 
a matéria-prima base, da qual será desdobrado o 
complexo, conforme apresentado por Batalha e Silva 
(2001), ao detalhar o conceito de complexo agroin-
dustrial. 

Pela dimensão dos demais agentes adiante do 
complexo e pela necessidade real do suporte à produ-
ção, evidenciado pelos produtores e consumidores de 
produtos do complexo, as atividades “antes da portei-
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Tabela 1 - Número de Estabelecimentos Ativos Antes da Porteira, Município de Ribas do Rio Pardo, Estado de 
Mato Grosso do Sul, 2013 

Insumos e implementos N.  Serviços N. 

Agropecuárias 4  Hotéis 2 

Distribuidores agropecuários 0  Restaurantes 6 

Máquinas e equipamentos 0  Reparação automotiva 8 

Viveiros 2  Transporte e armazenagem 0 

   Intermediação financeira 2 

Total 6   18 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
ra” no município ainda são incipientes e frágeis, dis-
põem de um conjunto limitado de produtos e servi-
ços, e atendem aos agentes adiante de sua posição no 
complexo de forma primária, ou somente em necessi-
dades de extrema urgência. 

 Desta forma, as demandas prioritárias e fun-
damentais, tanto dos produtores, como das serrarias 
e demais beneficiadores de madeira, são atendidas 
por fornecedores de outros municípios e até mesmo 
de outros estados. 

Neste sentido, torna-se evidente a limitação 
de encadeamento proposta por Haddad (1999), ao 
apontá-lo como um dos fatores endógenos para o de-
senvolvimento local, a medida que os agentes produ-
tores do município apresentam esta fragilidade de 
consumo local, sendo notável a baixa capacidade de 
atendimento dos empreendimentos locais “antes da 
porteira”. 

Cabe destacar principalmente a falta do 
senso de pertença, Santos (2003), de ambas as partes 
deste elo do segmento, dos compradores por preferi-
rem buscar os produtos em outros municípios, e por 
entenderem os produtos locais como de qualidade in-
ferior, com preços possivelmente inflados, com rela-
ção ao que a possibilidade de compra no mercado ofe-
rece e pela baixa regularidade e capacidade de aten-
dimento as demandas. 

 Pela falta de oportunidade de entrada no 
mercado local, os pequenos empreendimentos de aten-
dimento a este elo, no município, parecem subsistir das 
necessidades emergenciais, ocorridas por um transbor-
damento de demanda, e mantêm-se então à margem 

do mercado, com baixa especialização de gestão, baixo 
nível tecnológico e pouca capacidade de geração de 
emprego e reinvestimento local, divergindo dos pa-
drões apontados por Montebello e Bacha (2013). 

Os viveiros são uma exceção nos fornecedo-
res de insumos, pois acompanharam a evolução das 
necessidades dos principais produtores do municí-
pio, dispõe de produtos que atendem a estes produ-
tores e até mesmo conseguem manter relações com 
grandes produtores fora do município, fornecendo 
com regularidade e com produtos de boa qualidade, 
de acordo com os produtores entrevistados. 

Este grupo apresenta algumas evidências cla-
ras de maior maturidade no quesito coordenação, 
pois, possuem produtos voltados para o atendimento 
da necessidade dos produtores, parcerias e mercados 
bem definidos e conseguem mesmo sendo empresas 
locais estabelecer vantagens competitivas em relação 
ao mercado estadual, principalmente pela proximi-
dade de seus principais consumidores. 

A interação dos produtores de florestas e vi-
veiros no município valeria a dedicação de um traba-
lho, principalmente com relação aos médios produto-
res de florestas, pois, os grandes absorvem este elo da 
cadeia e desenvolvem suas próprias mudas, por 
questões de custo e pelo desenvolvimento de tecnolo-
gia de reprodução e melhoramento genetico. 

Os viveiros apresentam uma produtividade 
aparente alta, a concentração de mão de obra mais 
qualificada e especializada, o desenvolvimento de 
tecnologia de produção das mudas, produzidas por 
meio do melhoramento genético e clonagem. Além 
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disso, assumem bem o transporte e entrega das mu-
das aos produtores, por estabelecerem uma relação 
próxima com eles, e por realizarem um alinhamento 
com relação a especificações, modo de entrega e for-
mas de pagamento e recebimento, homogênea e mu-
tuamente positiva. Todos estes indícios apontam para 
ganhos de competitividade sugeridos por Montebello 
e Bacha (2009, 2013), tanto pela integração quanto 
pela evolução tecnológica. 

Os serviços de transporte e armazenagem 
são um ponto crítico, apontado principalmente pelos 
produtores de florestas. Este fato é atribuído à irregu-
laridade da qualidade dos serviços prestados e em ve-
zes pela ineficiência e gastos extras gerados por esta 
etapa da produção. Em muitos casos, os produtores 
têm assumido esta etapa, adquirindo frotas de trans-
porte e espaços de armazenagem próprios, o mesmo 
ocorre com os serviços de alimentação, hospedagem 
e reparação. Os casos em que não podem ser assumi-
dos integralmente são contratados empresas e profis-
sionais de outros municípios ou estados, demons-
trando a tendência de verticalização produtiva no 
sentido de ganhos de competitividade, apresentado 
por Montebello e Bacha (2013). 

Ao tratar estes serviços de apoio de forma 
verticalizada, o elo produtor acarreta ao local e ao 
complexo, o que é classificado por Haddad (1999), de 
vantagem competitiva espúria, que ocorre quando as 
empresas contratadas, ou os serviços assumidos, não 
geram a participação e o fomento de empreendimen-
tos locais e, assim, assumem somente uma atividade 
de exploração. Esta por sua vez garante apenas a ma-
nutenção da atividade principal de produção florestal 
e não gera quase nenhum benefício ao local, além do 
aparente crescimento econômico, o que não garante 
por si só uma situação de desenvolvimento local sus-
tentado, como apontado por Santos (2003). 

Os produtores de grande porte são o elo do 
complexo mais bem estruturado e organizado no mu-
nicípio. A produção é bastante integrada vertical-
mente, o que pode ser indicado pelo avanço em qua-
lidade e tecnologia dos produtores, que ganharam, no 
decorrer destes últimos anos, uma grande fatia de 
mercado de produção de florestas no estado, sinali- 

zando alinhamento com o complexo nacional exposto 
por Montebello e Bacha (2009) e Antonangelo e Bacha 
(1998). Estes produtores trabalham com um volume 
grande de colaboradores, possuem complexos pro-
cessos de operação e certificação, por grandes certifi-
cadoras nacionais e internacionais. 

É por meio deste elo, fundamentalmente da 
madeira de pínus e eucalipto produzida, que é possí-
vel a explosão dos demais elos, e, portanto, da concei-
tuação da aglomeração produtiva percebida no mu-
nicípio, como um complexo agroindustrial. Con-
forme conceitos já apresentados, o fato da maior ma-
turidade e domínio das relações de comercialização, 
por estes produtores devem-se também ao fato de se-
rem o elo mais antigo do complexo (Tabela 2). 

 
 

Tabela 2 - Número de Estabelecimentos Ativos Den- 
tro da Porteira, Município de Ribas do Rio 
Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, 
2013 

Produtores de florestas plantadas N. 

Produtores de grande porte 07 

Produtores de médio porte 32 

Produtores de pequeno porte Indeterminada 

Total 39 

Fonte: SIGA (2013). 

 

 

Os produtores de médio porte possuem uma 
fatia bem menor de mercado, são ainda pouco espe-
cializados e têm buscado avançar em termos de tec-
nologia de produção. Sua produção é geralmente des-
tinada ao desdobramento de menor valor agregado, 
como carvão e lenha, para abastecimento do mercado 
doméstico e de pequenas fábricas, ou chegando até a 
fornecer para serrarias de menor porte ou para o tra-
tamento de madeira. De forma geral, estes produtores 
têm na atividade florestal uma alternativa de produ-
ção mediante ao modelo concorrencial estabelecido 
na pecuária extensiva. 

A determinação exata da quantidade dos 
produtores de pequeno porte demandaria uma pes- 
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quisa nas pequenas propriedades, assentamentos e 
também uma delimitação estabelecendo qual é real-
mente o perfil do produtor de pequeno porte, para 
que fossem considerados somente os entrevistados 
que se enquadrassem nesse perfil.  

Como esta pesquisa extra não responderia ao 
objetivo principal deste trabalho, como esta coleta de 
dados teria um custo elevado e levaria um período de 
tempo razoável para ser executada, foi definido a não 
apresentação de uma quantidade destes produtores, 
sabendo-se que eles possuem uma representativi-
dade ínfima no município em questão, no que diz res-
peito a volume de produção. 

As serrarias e carvoarias são os principais 
agentes do elo depois da porteira, localizados no mu-
nicípio em estudo. As carvoarias estão localizadas em 
sua totalidade dentro das fazendas produtoras de flo-
restas ou em seus entornos, tendo sua produção des-
tinada ao mercado interno, atendendo principal-
mente ao consumo doméstico de carvão vegetal, por 
meio de pequenos revendedores como mercados, 
mercearias, conveniências e até mesmo vendedores 
autônomos, ou atendem a fábricas que necessitam 
deste insumo em sua produção (Tabela 3). 
 
Tabela 3 - Número de Estabelecimentos Ativos Depois 

da Porteira, Município de Ribas do Rio Par- 
do, Estado de Mato Grosso do Sul, 2013  

Produtores de produtos madeireiros N.

Serrarias 16

Carvoarias 30

Tratamento de madeira 2

Artefatos e utensílios 1

Total 49

Fonte: SIGA (2013).  

 

 

Além disso, a produção de carvão no municí-
pio tem uma segunda destinação, de maior importân-
cia e rentabilidade, que é a comercialização como maté-
ria-prima para a produção de ferro gusa e ligas, reali-
zada no município, principalmente entre as carvoarias 

e médios produtores de florestas, também produtores 
de carvão, como a Vetorial Siderurgia, que possui uma 
planta produtiva instalada em Ribas do Rio Pardo. 

As serrarias estão localizadas em sua maioria 
no perímetro urbano do município, desfrutam de 
mão de obra local, que é apresentada como uma difi-
culdade pelos empresários, de acordo com a observa-
ção realizada, este fato se dá principalmente por mo-
tivos de desvalorização salarial e por uma insistente 
busca por mão de obra de baixo custo e qualificação. 

Este elo realiza a secagem e desdobramento de 
madeira, em produtos que, em quase sua totalidade, 
atendem ao mercado da construção civil, com baixa es-
pecificidade corroborando com as considerações de 
Schmidt e Fagundes (2013). Em alguns casos, as serra-
rias, por meio de um intermediário comercial, realizam 
a exportação de produtos de maior valor agregado, por 
atender a especificações do mercado internacional, 
mais especificamente em um caso observado. 

 De forma geral, o processo de desdobra-
mento realizado ainda é feito de forma bastante tradi-
cional, sem a incorporação de novas técnicas nem do 
aproveitamento de matérias-primas diversas, com a 
disponibilização de produtos serrados de valor agre-
gado ainda bastante baixo, com o agravante da não 
adaptação tecnológica para o desdobramento do eu-
calipto, espécie predominante pela sua capacidade de 
produção em um curto prazo, fato destacado também 
por Schmidt e Fagundes (2013). 

Em resumo, são empresas com tecnologia de 
produção limitada, que ainda apresentam incerteza 
quanto à capacidade de desdobrar eucalipto, pois não 
possuem plena adaptação de tecnologia, e nem de co-
nhecimento para a realização de tal operação e como 
a madeira de pínus tem se tornado cada vez mais es-
cassa no município, existe aqui um possível problema 
econômico gerado para o desenvolvimento da ativi-
dade e para o complexo, pois possui um elo fragili-
zado com questões de adaptação tecnológica, colo-
cando o complexo municipal na contramão dos ru-
mos apresentados para o complexo nacional por 
Montebello e Bacha (2009) e corroborando com a ne-
ceessidade de políticas dada a escassez de madeira 
proposta por Bacha (2001). 
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Existe apenas uma planta fabril que realiza o 
desdobramento de toras de madeira de pínus em 
utensílios domésticos e utilidades, porém, esta planta 
segue a mesma linha de incerteza das serrarias, pois 
possui um baixo nível de profissionalização e gestão, 
inclusive com trabalhadores informais e sem os devi-
dos equipamentos de proteção para a atividade, cor-
roborando com as sinalizações de Fonseca e Thomaz 
Junior (2014) e Lelis e Avelino Junior (2016), além 
disso, o grau de tecnologia inadaptado para o desdo-
bramento de madeira de eucalipto. 

Um último fato importante é a atuação das 
instituições e organizações no local. De modo geral, os 
agendes de ambos os grupos destacados, apresentam 
um descrédito e falta de compreensão com relação às 
possibilidades de auxílio, de acordos e parcerias que 
as instituições podem vir a lhes oferecer. Desta forma, 
é importante um resgate e uma atuação próxima des-
tes agentes para que a atuação coordenada e susten-
tada deste complexo possa ser uma realidade. 

Analisando informações da PEVS para o ano 
de 2013, é possível verificar o esboço quantitativo do 
complexo em análise. O município produz em relação 
à produção estadual 68% de madeira em tora de 

pínus para outras finalidades, 9% da madeira em tora 
de eucalipto para outras finalidades, 3% da madeira 
de eucalipto destinada a produção de papel e celu-
lose, representa 8% de toda a madeira em tora produ-
zida no estado. Possui 88% da área total de pínus exis-
tente no estado, 20% da área de eucalipto e em torno 
de 20% da área total. 

Com relação à aprodução de carvão e lenha, 
o complexo produz 100% da lenha de pínus do estado 
e 14% da lenha de eucalipto, sendo responsável por 
20% da produção estadual de lenha e por 73% da pro-
dução estadual de carvão, distribuídos em 70% de 
carvão de eucalipto e 100% da produção de pínus (Fi-
gura 1). 

Na figura 1 está apresentado o diagrama do 
complexo em amplitude municipal, onde é possível 
perceber que o município de Ribas do Rio Pardo 
abrange poucas etapas, sendo ainda primárias, que 
de uma forma geral apresentam baixo grau de tecno-
logia, pouco encadeamento efetivo entre os agentes, 
transações simples e um potencial de atividade gera-
dora de desenvolvimento econômico bastante limi-
tado para o município, exceto por alguns elos que 
possuem um maior dinamismo. 

 
 

 
Figura 1 - Mapeamento do Complexo Agroindustrial em Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul1. 
1Evolução da excelência de produtos observada na figura 1 encontra-se baseada no texto de Araújo, Wedekin e Pinazza (1990). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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O eucalipto possui principal destinação para 
a produção de carvão, lenha, celulose e em pouca 
quantidade para desdobramento primário em serra-
rias. Alguns produtos para a construção civil com es-
coras e postes de madeira já tratados também são fa-
bricados e encontram-se dentro da destinação para 
outras finalidades, anteriormente apresentadas. A 
produção de energia se dá apenas dentro das grandes 
plantas fabris localizadas fora do estado, durante o 
processo de produção da celulose. 

Já o pínus possui maior inserção no desdo-
bramento primário, nas serrarias, principalmente na 
produção de materiais para a construção civil e indús-
tria moveleira, como tábuas, vigas, caibros e sarrafos. 
Os artefatos de utilidades como prendedores, colhe-
res de madeira e lápis também são produzidos a par-
tir do pínus. A destinação para o mercado externo de 
madeira serrada é integralmente de madeira de 
pínus. O pínus não possui destinação para celulose, 
porém possui relevante destinação para a produção 
de carvão e lenha. 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O esboço da figura 1 permite uma rápida ob-

servação com relação à simplicidade das atividades e 
produtos gerados em Ribas do Rio Pardo, colocando 
as categorias de produtos gerados em baixos níveis 
de excelência e a custos baixos, o que confere baixa 
complexidade, poucos elos, baixo encadeamento e 
pouca agregação de valor, e cumpre então o objetivo 
deste trabalho de caracterizar o complexo agroindus-
trial de pínus e eucalipto de Ribas do Rio Pardo. 

Foi possível também verificar que os gesto-
res, mesmo percebendo o potencial alinhamento sis-
têmico que os agentes do município possuem, devido 
as suas atividades comerciais e produtivas, não reco-
nhecem nem atuam de fato de forma a gerar vanta-
gens a partir deste alinhamento estratégico, além de 
alguns elos não apresentarem amadurecimento de 
gestão e produção suficientes para tal. 

A não percepção das organizações e agentes 
na necessidade de desenvolvimento do capital vivo, 

conforme relata Santos (2003), como forma real de 
promover a geração de infraestrutura local, é fator 
evidente da falta do senso de pertença do local e da 
falta de consciência de atuação destes agentes como 
promotores do desenvolvimento do meio onde se ins-
talam. 

O novo direcionamento produtivo, ditado 
pelo complexo agroindustrial, tem atraído gradativa-
mente um fortalecimento dinâmico para as ativida-
des de apoio a produção e de comercialização de Ri-
bas do Rio Pardo, porém, ainda de forma muito inci-
piente. O complexo ainda não atingiu uma homoge-
neidade de amadurecimento produtivo e comercial, 
nem um nível adequado de engajamento e ligação en-
tre os agentes, sendo a individualidade e as ações de 
curto prazo ainda uma realidade. 

Nesse sentido, intervenções de planejamento 
conjunto, buscando realinhar fluxos e processos co-
merciais, a aproximação entre os elos e a atração de 
novos investimentos, especializados em elos mais 
complexos do desdobramento de madeira, são ativi-
dades fundamentais para a manutenção do complexo 
e também para a manutenção das margens de retorno 
no longo prazo, principalmente em termos de desen-
volvimento local.  

Estes fatos, acrescidos as incertezas de adap-
tação mantidas por alguns elos do complexo, o baixo 
dinamismo gerado em vista do potencial dos agentes 
do complexo e alguns aspectos socioculturais pare-
cem manter o município em um estado de inércia eco-
nômica e não de usufruto das vantagens geradas pe-
los agentes, que estão inseridos em seu território.  

No entanto, a médio e longo prazos, diante 
do cenário de redução da matéria-prima principal de 
desdobramento, o pínus, e da evolução da destinação 
de eucalipto para atividades mais complexas, esta re-
alidade deve se alterar.  

 Essa alteração deve ocorrer com os situações: 
1) a redução generalizada das margens mercados de 
compra e venda de produtos de desdobramento sim-
ples, se tornando menores e mais distantes, isso pode 
levar a duas de lucro dos agentes que desdobram a 
matéria-prima, e um rompimento deste elo no muni-
cípio, com a saída de empresas do mercado local; 2) a 
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adaptação tecnológica forçada, incorrendo em redu-
ção de margens de retorno dos negócios estabelecidos 
e das fatias de mercado já conquistadas, por todo o 
período de adaptação. 

Ambos os casos prejudicam em elevado grau 
os produtores locais, principalmente os médios e pe-
quenos, pois impedem o fornecimento para o mer-
cado local mais próximo e com negociações já estabe-
lecidas. Afetam, em maior grau as serrarias, carvoa-
rias e plantas de artefatos, pois estas empresas sofre-
ram restrições de mercado e diretamente de margens 
de lucro o que pode tirá-las do mercado. Além disso, 
os elos de serviços e aparatos, que fornecem princi-
palmente para as serrarias e viveiros, podem sofrer 
com a redução de seu pequeno mercado e em alguns 
casos com a perda dos únicos clientes que mantêm 
seus negócios. 

O município consequentemente perde na  re-
dução da dinâmica local de produção, nos volumes de 
arrecadação, na redução do emprego e renda locais, 
assim, as esferas do estado representantes no local ne-
cessitam atuar junto ao complexo, com esta visão sis-
têmica, e buscando uma intervenção neste mesmo 
sentido, pois atuações isoladas sem a mobilização e 
envolvimento de todos os agentes do complexo não 
surtirão efeito e permitirão que as circunstâncias pro-
dutivas estabelecidas promovam uma mudança drás-
tica na realidade do complexo já estabelecido. 

A melhoria da gestão dos empreendimentos, 
aqui abrangendo todos os elos, e principalmente a 
mudança do perfil dos gestores, buscando a observa-
ção do mercado de forma mais ampla, deixando a an-
tiga e errônea percepção da propriedade rural como 
um meio de extração e tratá-la como um negócio, que 
necessita de gerenciamento e que está inserida em um 
contexto produtivo. 

 Ainda com relação aos gestores, o alinha-
mento com os mercados já existentes, ampliação e 
adequação da produção, para mercados externos e 
principalmente o alinhamento produtivo entre o 
campo e o consumidor intermediário (serrarias, car-
voarias e médias indústrias), no sentido da redução 
das diferenças e assimetrias, são pontos observados 
como fundamentais para a manutenção do complexo. 

Com relação ao desenvolvimento econô-
mico, os pontos observados como potenciais para 
promoção do desenvolvimento são a melhoria dos as-
pectos de coordenação do complexo, principalmente 
o alinhamento entre os agentes para a geração de co-
nhecimento, planejamento e transferência de tecnolo-
gias.  

Estes aspectos podem reduzir ações concor-
renciais inadequadas e desnecessárias, ampliar a pro-
dutividade e permitir a geração de excedentes produ-
tivos a serem reinvestidos no local, acima de tudo, a 
manutenção das margens de retorno aparentes no 
médio e longo prazos, e por fim a fixação e ampliação 
do complexo no local, como indutor do desenvolvi-
mento de forma endógena. 

Estes fatos contribuirão para que no longo 
prazo sejam possíveis evidências mais tangíveis sobre 
o desenvolvimento local, sendo até aqui possível no-
tar alguns aspectos de crescimento da economia, não 
necessariamente decorrentes das atividades do com-
plexo, mas da atividade florestal do município, prin-
cipalmente induzida pelos grandes players, localiza-
dos fora do município. 
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EFICIÊNCIA NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
DO VALE SÃO FRANCISCO: mensuração de 
escores e análise de fatores correlacionados1 

 
 

Emanoel de Souza Barros2, Leonardo Ferraz Xavier3,  
Henrique Veras de Paiva Fonseca4, Ecio de Farias Costa5 

 
 

RESUMO: Este artigo visa analisar os diferenciais de eficiência técnica entre os produtores do Polo 
Petrolina-Juazeiro e identificar os fatores que explicam as variações nesses escores. Para tanto, foram 
estimados os escores de eficiência através do método DEA com retorno variável de escala (DEA-V) e 
submetidos a uma estimação Tobit, segundo especificações do método DEA em dois estágios. Como 
resultados, verificou-se que características como tecnologia, porte do produtor e experiência tendem a elevar 
os níveis de eficiência, enquanto idade e diversificação produtiva tendem a reduzir tais escores. Outros 
fatores investigados mostraram-se não significantes para explicar as variações de eficiência, o que indica 
falhas em seus objetivos: educação, treinamento, associativismo e relação com instituições de pesquisa. 
 
Palavras-chave: agricultura, irrigação, eficiência, DEA-V, tobit. 

 
 

AGRICULTURAL PRODUCTION EFFICIENCY IN THE SÃO FRANCISCO  
VALLEY REGION, BRAZIL: score measurement and correlation factor analysis  

  
ABSTRACT: This paper seeks to analyze technical efficiency differences and identify the factors 
that could explain the scoring variations among small producers in the São Francisco Valley, 
Brazil.  We applied the DEA-V model adopting variable return to scale to estimate the efficiency 
levels, assuming the production value as a dependent variable. Next, we estimated a Tobit model 
considering these results as the dependent variable. Results show that whereas producer technology, 
size and experience increase efficiency scores, age and productive diversification tend to reduce 
them. Other factors such as education level, training, associations and related research institutions 
were not significant. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

A fruticultura irrigada explorada no semiá-
rido nordestino, especialmente no Vale do São Fran-
cisco, tem sido exemplo de alternativa exitosa quanto 
aos benefícios gerados sobre a economia regional. A 
atividade constitui importante instrumento de gera-
ção de renda e emprego, traduzindo-se em relevante 
fonte geradora de dinamismo social e econômico. O 
Polo Petrolina-Juazeiro, em virtude dos impactos ge-
rados pelos investimentos em irrigação realizados ao 
longo de décadas, tem se destacado no contexto da 
fruticultura nacional através de uma crescente partici-
pação na produção e exportação de produtos, com um 
leque considerável de opções de frutas e hortaliças. 

Segundo Lima e Miranda (2001), a área de ex-
ploração na região aumentou cerca de 286% entre os 
anos 1970 e 1990, período de implantação dos projetos 
de irrigação. Atividades com maior valor agregado, 
as quais requerem a utilização de insumos modernos 
e maior capacitação da mão de obra para a adoção de 
práticas de irrigação adequadas, passaram a ser de-
senvolvidas visando atender à demanda dos grandes 
centros urbanos e também à demanda internacional. 
Os produtos que obtiveram maior destaque neste ce-
nário, principalmente após a década de 1990, foram 
uva e manga, cujas qualidades são reconhecidas 
mundialmente. 

De acordo com dados da Companhia de De-
senvolvimento do Vale do São Francisco (CODE-
VASF, 2011), o Polo Petrolina-Juazeiro possui cerca 
de 120 mil hectares destinados à atividade agrícola. 
Ainda de acordo com a instituição, cerca de um mi-
lhão de toneladas de frutas são produzidas por ano 
na região, destinadas basicamente ao mercado in-
terno, mais especificamente à região Centro-Sul do 
país. Entretanto, aproximadamente 30% da produ-
ção local destina-se ao mercado externo, represen-
tando quase metade do total das exportações brasi-
leiras de frutas. 
 

                                                 
6As DMUs mais eficientes são as que irão construir a linha de eficiência e servir de apoio, benchmarking, às ineficientes. Segundo a nomencla-
tura do DEA, DMU significa Decision Making Units ou Unidades Tomadoras de Decisão. Assim, cada produtor rural é tido como uma DMU. 

 

O objetivo principal deste artigo é, portanto, 
estimar os níveis de eficiência relativa dos produtores 
inseridos no Polo Petrolina-Juazeiro, através do mé-
todo DEA com retorno variável de escala e criar um 
ranking das DMUs mais eficientes para as menos efi-
cientes6. Por seu turno, pretende-se avaliar os resulta-
dos de um modelo Tobit utilizando os escores de efi-
ciência como variável dependente em função de di-
versas variáveis socioeconômicas explanatórias. 

Com vistas a um direcionamento objetivo 
dos resultados e conclusões do artigo, ele foi organi-
zado em seis seções, incluindo esta introdução. Na 
seção 2, são apresentados exemplos de estudos na  
literatura relacionada à identificação de determinan-
tes da eficiência, inclusive com respeito específico ao 
caso da eficiência na produção agrícola. Na seção  
3 apresentam-se as descrições sumárias do método 
DEA e do modelo Tobit, com a descrição do “Estudo 
de caso”, explanando a base de dados utilizada e  
as variáveis consideradas nos modelos empíricos 
(DEA e Tobit). A seção 4, por sua vez, é dividida  
em dois tópicos, o primeiro relacionado à análise des-
critiva dos resultados de eficiência frente às caracte-
rísticas dos produtores citadas anteriormente e o  
segundo apresentando a análise do modelo Tobit es-
timado. Por fim, considerações finais são expostas na 
seção 5. 

 
 

2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Para a avaliação dos determinantes dos ní-

veis de eficiência, diversos estudos têm utilizado 
como instrumento os escores resultantes da aplicação 
do método DEA em conjunto com modelos de regres-
são Tobit. Outros métodos também são observados 
na literatura para a identificação dos determinantes 
da eficiência produtiva. Em geral, os métodos alterna-
tivos mais utilizados são o de Produtividade Total 
dos Fatores (PTF) e estimações de alguma função de 
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produção parametrizada7. Tais estimações requerem, 
a priori, índices de preços multilaterais8 para inputs e 
outputs. A falta de medidas adequadas, nesse sentido, 
dificulta a operacionalização de referidas estimações. 
O método DEA, por sua vez, não possui tal restrição, 
de forma a facilitar a análise da medida de eficiência 
produtiva. 

A abordagem mais comum, conhecida como 
aplicação DEA em dois estágios, trata da mensuração 
da eficiência relativa no primeiro estágio, enquanto, 
no segundo estágio, os escores de eficiência técnica 
são explicados por variáveis relevantes, as quais não 
são diretamente incluídas na análise DEA. O modelo 
Tobit (TOBIN, 1958) é sugerido como modelo estatís-
tico multivariado apropriado para a estimação do se-
gundo estágio ao considerar as características da dis-
tribuição das medidas de eficiência (Grosskopf, 
1996)9. 

Trabalhos como os de Luoma et al. (1996), 
Chilingerian (1995), Bjurek, Kjulin e Gustafson (1992), 
Oum e Yu (1994), Hoff (2007), Kirjavainen e Loikka-
nent (1998), Scheraga (2004), Turner, Windle e Dres-
ner (2004) e Wanke e Affonso (2011), nos quais, em 
análise sobre diversas contextos, a estimação conjunta 
DEA/Regressão Tobit apresentou resultados mais 
precisos e corretamente especificados com referência 
às relações causais dos índices de eficiência. 

Especificamente sobre a avaliação dos deter-
minantes da eficiência de produtores agrícolas, a lite-
ratura econômica disponibiliza diversos trabalhos, 
dentre os quais pode-se citar: Tupy e Yamaguchi 
(2002), Helfand e Levine (2004), Krasachat (2004), Vi-
cente (2004), Santos et al. (2009), Mariano e Pinheiro 
(2009), Ayaz, Hussain e Sial (2010) e Koc, Gul e Parla-
kay (2011), que trazem maior compreensão dos con-
textos socioeconômicos e de gestão nos quais os pro-
dutores analisados estão envolvidos, uma vez que 

                                                 
7Nestes estudos é comum a utilização de funções de produção neoclássicas para estimar a eficiência produtiva, como os trabalhos desenvolvidos por 
Caves, Christensen e Swanson (1981), Gillen, Oum e Tretheway (1990), Oum, Tretheway e Zhang (1991), dentre outros. 
8Índices de preços multilaterais são aqueles cujo nível de preço pode ser comparado não apenas através do tempo dentro de uma determinada 
firma, como também entre as firmas. A construção de tais índices pode ser uma tarefa bastante difícil, ou até mesmo impossível, devido à 
falta de dados adequados para a sua mensuração. Para detalhes acerca da construção de índices multilaterais, ver Caves, Christensen e 
Diewert (1982). 

9Para justificativa teórica do uso do método Tobit, verificar Hoff (2007). 

tais fatores se revelam como significativos na explica-
ção dos índices de eficiência. 

Observa-se que a literatura acerca do tema 
não é tão recente, ainda que se verifique uma intensi-
ficação de estudos realizados nos últimos anos. Parti-
cularmente quanto à investigação de determinantes 
da eficiência na produção agrícola, não está claro 
quais fatores afetam de forma positiva ou negativa. 
Em certos estudos empíricos, por exemplo, o nível de 
escolaridade é tido como fator de elevação da eficiên-
cia, enquanto, em outros, essa variável se relaciona in-
versamente. O mesmo ocorre com fatores como expe-
riência, crédito, assistência técnica e área produzida. 
Ademais, não há padrão quanto às variáveis testadas 
empiricamente, observando-se trabalhos em que são 
incluídas variáveis explicativas como renda extraru-
ral, tamanho da família, diversificação produtiva e 
tecnologias de produção variadas. 

 
 

3 - METODOLOGIA 
 
Do ponto de vista metodológico, o enfoque 

deste estudo concentra-se na estimação dos níveis de 
eficiência e na explicação das variações desses esco-
res. Para tanto, serão expostas, a seguir, as descrições 
sumárias do método DEA e do modelo Tobit e o es-
tudo de caso com descrição da base de dados e das 
variáveis – dependentes e explicativas – de cada um 
desses modelos. 

 
 

3.1 -  Métodos DEA e Tobit 
 
O método DEA foi proposto inicialmente por 

Charnes, Cooper e Rhones (1978) e Färe, Grosskopf e 
Lovell (1985) como um aperfeiçoamento do método 
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proposto por Farrell (1957). O modelo DEA com ren-
dimento variável de escala (DEA-BCC) foi introdu-
zido por Banker, Charnes e Cooper (1984) como uma 
extensão do modelo DEA-CCR, de Charnes, Cooper 
e Rhones (1978). 

A principal motivação para se utilizar o mé-
todo DEA está no fato de que, para avaliar a eficiência 
das firmas, não é necessário supor uma forma funcio-
nal para a tecnologia. Além do mais, esse método é 
bastante útil quando se pretende analisar múltiplos 
insumos e múltiplos produtos, e a variável preço não 
pode ser quantificada, como nos serviços prestados 
por universidades, hospitais, produtores agrícolas, 
dentre outros. No caso específico deste trabalho, as 
estimações dos escores de eficiência serão realizadas 
através do DEA-BCC supondo orientação do pro-
duto. 

Por sua vez, para a identificação dos determi-
nantes dos níveis de eficiência, como aplicado nos es-
tudos citados na seção 2, será utilizado o modelo de 
regressão Tobit. Visto que os escores de eficiência pro-
duzidos no método DEA resultam em valores entre 
zero e um, torna-se problemática a aplicação de Míni-
mos Quadrados Ordinários para regredir tal variável 
dependente. Nesse sentido, é recomendada a utiliza-
ção do modelo Tobit, que assume distribuição normal 
truncada ou censurada, sendo empregado o método 
de estimação por máxima verossimilhança (GRE-
ENE, 1997). 

 
 

3.2 - Estudo de Caso 
 
As informações relativas à conjuntura dos 

produtores no Vale do São Francisco constituem-se 
de dados primários obtidos através de uma pesquisa 
 

                                                 
10A amostra corresponde a 12.796,56 ha, ou seja, cerca de 10% da área estudada. 

11Os elementos da amostra foram escolhidos aleatoriamente, mas de forma distribuída entre os núcleos que compõem o perímetro Senador 
Nilo Coelho, Maria Tereza e Bebedouro. 

12O solo desses 173 produtores referem-se ao mesmo tipo de solo, ou seja, latossolo-vermelho-amarelo, conforme especificado em IBGE. 
EMBRAPA. Mapa de solos do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 2001. 1 mapa, color. Escala: 1:5.000.000. Disponível em: <https://www.ibge. 
gov.br/geociencias-novoportal/informacoes-ambientais/pedologia/15829-solos.html?=&t=acesso-ao-produto>. Acesso em: 25 set. 2018. 

 

de campo financiada pelo CNPq, através do Edital 
Universal MCT/CNPq 14/2008, aplicada junto a 173 
produtores do Polo Petrolina-Juazeiro, durante os 
meses de outubro e novembro do ano de 200910. A 
pesquisa descreve dados de corte transversal para o 
ano agrícola 2008/09, com relação aos perímetros de 
irrigação Senador Nilo Coelho, Maria Tereza e Bebe-
douro11. 

Vale destacar que o Perímetro Nilo Coelho é 
o maior projeto de irrigação do Polo Petrolina-Jua-
zeiro. Em 2005, segundo a CODEVASF (2011), este 
perímetro respondia por 38% do total de áreas irriga-
das, 27% do total de empresas rurais e 52% dos colo-
nos que atuam nos municípios de Petrolina e Jua-
zeiro. Por sua vez, os Perímetros Bebedouro e Maria 
Tereza também somam importância para o Polo: res-
pectivamente, 6% e 12% das áreas irrigadas, 4% e 9% 
do número de empresas rurais e 8% e 16% do número 
de colonos. Outros perímetros importantes podem 
ser destacados na região, como Tourão, Maniçoba, 
Curaçá e Mandacaru, todos apresentando caracterís-
ticas semelhantes aos perímetros visitados durante o 
levantamento amostral. 

Do total de entrevistados, 149 possuíam área 
irrigada inferior a 10 ha, 15 produtores irrigavam entre 
10 e 100 ha, e nove irrigavam acima de 100 ha12. A con-
centração das entrevistas em agricultores de pequeno 
porte vale-se da forte participação deles quando se 
considera o número de produtores que atuam no Polo. 
Nesse sentido, enfatiza-se que a amostra deve repre-
sentar satisfatoriamente as características da região e 
podem sintetizar conclusões a respeito dos determi-
nantes do nível de eficiência entre seus produtores. 

Para efeito da estimação das fronteiras de 
produção, necessária à investigação dos escores de 
eficiência, foi efetuada com a agregação de todos os 
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produtos, contemplando o total de 173 produtores es-
pecializados principalmente na produção de uva, 
manga, goiaba, acerola, banana e coco. A variável de-
pendente tratada no método DEA (modelo empírico) 
refere-se ao valor da produção [VP = ƒ(A, L, K, Ins)], 
ou seja, à soma das receitas obtidas com todos os cul-
tivos explorados na propriedade. As variáveis expli-
cativas, por sua vez, referem-se à área produzida (A), 
à mão de obra (L), ao capital (K) e aos insumos (Ins). 

Quanto à área produzida (A), considerou-se 
a área plantada, em ha, com todos os cultivos explo-
rados na propriedade. Com relação à mão de obra (L), 
foram consideradas as despesas totais realizadas pelo 
negócio com a contratação de trabalhadores e a esti-
mativa de custo de oportunidade da utilização de 
mão de obra familiar. Por sua vez, para o fator capital 
(K), considerou-se a soma de aluguéis e depreciação 
de máquinas e equipamentos utilizados na proprie-
dade. Por fim, quanto aos insumos (Ins), foram consi-
deradas as despesas totais realizadas pelo negócio 
com a aquisição de adubos, defensivos, materiais de 
pós-produção e outros insumos citados espontanea-
mente pelo entrevistado. Todas essas questões foram 
levantadas direta ou indiretamente através da pes-
quisa de campo13. As questões indiretas referem-se à 
mensuração dos gastos com mão de obra, capital e in-
sumos que foram calculados com base em diversas 
questões propostas aos produtores no questionário. A 
questão direta levantada foi referente à área plantada, 
que se tratava de uma informação direta fornecida 
pelo produtor analisado. 

Através dessas informações iniciais e da apli-
cação do método DEA-V, foi possível extrair a variá-
vel dependente tratada na estimação do modelo Tobit 
para identificação dos determinantes das variações 

                                                 
13Cabe destacar, contudo, que a informação referente às despesas com mão de obra considerou uma estimativa através do número de 
funcionários na propriedade, tomando-se como referência o salário mínimo do ano de 2009 (R$ 465,00) e encargos sociais de 80%. Para todos 
os entrevistados considerou-se ainda a inclusão de um indivíduo nos custos de mão de obra, como forma de produzir uma estimativa para 
o custo de oportunidade da utilização de mão de obra familiar. A razão de se ter incluído o custo de oportunidade no cálculo dessa variável 
foi para não lançar um valor nulo para o input L, no caso das propriedades que usavam apenas mão de obra familiar (uma proxy). 

14Visto que 93,6% dos entrevistados são assistidos, caracterizando invariabilidade amostral, preferiu-se desconsiderar qualquer relação 
insatisfatória ou qualquer obtenção de assistência técnica através de consultores externos ou funcionários da propriedade. Ademais, entende-
se que a satisfação na relação com a assistência técnica indica a seleção amostral mais relevante. 
15A variável informa a opinião do produtor a respeito dos efeitos da crise econômica mundial de 2008 sobre suas expectativas de receitas, se 
o produtor se sentiu afetado ou não.  

da eficiência produtiva. Assim, foi possível regredir, 
através do método de máxima verossimilhança, os es-
cores de eficiência como função das seguintes variá-
veis: porte do produtor, tecnologia, educação, expe-
riência, idade, diversificação produtiva, assistência 
técnica, treinamento, associação e pesquisa. Adicio-
nalmente, visto que a pesquisa descreve dados refe-
rentes ao ano agrícola 2008/09, incorporou-se uma 
variável relacionada aos efeitos da crise econômica 
mundial deflagrada em meados de 2008, com o in-
tuito de avaliar os impactos desse acontecimento so-
bre a ineficiência produtiva. 

Alguns apontamentos acerca das variáveis 
explanatórias devem ser feitos. Primeiramente, as se-
guintes variáveis foram observadas através de per-
guntas diretas aos produtores: a) porte, tendo como 
proxy a área total da propriedade; b) educação, tra-
tada como os anos de estudo do produtor; c) experi-
ência, tratada como os anos de experiência do produ-
tor na propriedade; d) idade, que se refere aos anos 
de idade do proprietário; e) assistência técnica, 
dummy tratada como a satisfação dos produtores 
quanto à obtenção de assistência técnica pública14; f) 
treinamento, dummy tratada como a participação do 
proprietário e/ou de funcionários em treinamentos; 
g) associação, dummy tratada como a satisfação dos 
produtores quanto à participação em associações; h) 
pesquisa, dummy tratada como a satisfação dos pro-
dutores quanto à relação com instituições de pes-
quisa; e i) crise, dummy tratada como a ocorrência de 
receitas abaixo do esperado no período referente à 
crise econômica mundial15. As duas variáveis restan-
tes, tecnologia e diversificação produtiva, foram obti-
das indiretamente, com suas descrições apresentadas 
de forma pormenorizada nos anexos 1 e 2. 
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4 - RESULTADOS 
 
Esta seção está dividida em duas subseções: 

a primeira apresenta uma análise descritiva das  
relações entre características do produtor e seus re-
sultados de eficiência e a segunda seção apresenta  
os resultados da estimação de um modelo Tobit  
para identificação dos determinantes da eficiência 
produtiva. 

 
 

4.1 - Análise Descritiva 
 
Para um conhecimento dos possíveis fatores 

que influenciariam as variações de eficiência entre os 
produtores avaliados na amostra, faz-se aqui uma 
prévia análise descritiva relacionando características 
do produtor ao escore de eficiência apresentado por 
ele. Para tanto, as relações são feitas considerando es-
tratos de eficiência, tomando como produtores “efici-
entes” aqueles com escore maior que 2/3 (31 observa-
ções); “médios” com escore entre 1/3 e 2/3 (80 obser-
vações); e ineficientes com escore inferior a 1/3 (62 
observações)16. As características aqui analisadas refe-
rem-se àquelas tratadas na subseção 3.2. 

Vale ressaltar que a eficiência média da 
amostra dos 173 produtores entrevistados foi de 
48,3%. Nesse sentido, indica-se que a maior parte dos 
produtores ainda não veio a assimilar a capacidade 
tecnológica disponível pela agricultura irrigada. Do 
total de produtores entrevistados, 71,10% ainda apre-
sentam retornos crescentes de escala, 20,23% apresen-
tam retornos decrescentes de escala e 8,67% exibem 
retornos constantes de escala. 

Inicialmente, com respeito ao porte do pro-
dutor, avaliado sob a ótica da área total da proprie-
dade, verifica-se que não há uma relação clara entre 
esta variável e a ocorrência do produtor nos estratos 
de eficiência considerados. Visto que a amostra apre-
senta ampla dispersão quanto à área da propriedade, 
a figura 1 (primeiro linha de quadros à esquerda) traz 

                                                 
16As informações referentes aos produtores estão sintetizadas neste trabalho. Informações detalhadas sobre os dados colhidos e o questionário 
estenderia muito o número máximo de páginas deste artigo. 

as medianas obtidas em cada estrato de eficiência, ob-
servando-se que, dentre os produtores ineficientes, a 
mediana da área total situa-se em torno de 7,3; caindo 
esse valor para 6,8 entre os produtores do estrato  
mediano; e elevando-se para 8,0 entre os eficientes. 
No total da amostra, a mediana da área total da pro-
priedade situa-se em 7,0 ha. Ainda que se observe 
uma relação positiva entre o porte do produtor e sua 
eficiência, a correlação linear entre as variáveis é de 
apenas 0,0891. 

Vale salientar que a razão de se ter incluído a 
área plantada (porte do produtor) como input é por-
que ela é uma variável chave para explicar o valor da 
produção da propriedade (output). Até se poderia ter 
tomado o valor da produção/ha como output e os in-
puts como também relativos à área, mas não há preju-
ízo na análise se a área for simplesmente tomada 
como input. 

Quanto ao índice de tecnologia descrito no 
anexo 1, verifica-se relação positiva entre esta variável 
e a ocorrência do produtor nos estratos de eficiência, 
ou seja, produtores que utilizam técnicas de produção 
mais avançadas tenderiam a ser mais eficientes. Con-
forme apresentado na figura 1 (primeiro linha de qua-
dros, à direita), dentre os produtores ineficientes, a 
média do índice gira em torno de 0,26; elevando-se 
para 0,29 entre os produtores do estrato mediano; e 
para 0,35 entre os eficientes. No total da amostra, o 
índice de tecnologia apresenta média equivalente a 
0,29. Contudo, ainda que se observe a relação positiva 
entre tais variáveis, a correlação linear entre elas é re-
duzida, de apenas 0,1672. 

Por sua vez, a relação entre os níveis de efi- 
ciência e a escolaridade do produtor apresenta fracas 
evidências. Na figura 1 (segunda linha de quadros à 
esquerda), dentre os produtores ineficientes, a média 
de anos de estudo equivale a 6,1; elevando-se para 7,4 
entre os produtores do estrato mediano; passando 
para 7,3 entre os eficientes. No total da amostra, a mé-
dia de anos de estudo equivale a 6,9. O coeficiente de 
correlação linear entre esta variável e os escores de  
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Figura 1 - Relação entre Estratos de Eficiência e Características do Produtor do Vale São Francisco, Outubro e Novembro de 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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eficiência mostra-se positivo; contudo, seu valor é de-
masiado reduzido, girando em torno de 0,1050. 

A experiência do produtor também apre-
senta fraca relação com os níveis de eficiência, visto 
que, na figura 1 (segunda linha de quadros à direita), 
a média de anos na propriedade é de 18,6 entre os ine-
ficientes; 16,4 entre os medianos; e 18,4 entre os efi- 
cientes. O coeficiente de correlação linear entre esta 
variável e os escores de eficiência chega a apenas  
-0,0356. Contudo, a relação entre a idade do produtor 
e os estratos de eficiência considerados parece ser 
mais evidente, visto que, conforme a figura 1 (terceira 
linha de quadros à esquerda), a média de idade dos 
produtores ineficientes equivale a 52,7; reduzindo 
para 48,3 entre os produtores do estrato mediano; e 
para 47,8 entre os produtores eficientes. Assim, aque-
les mais jovens tenderiam a se caracterizar por maior 
eficiência produtiva. No total da amostra, a média de 
idade dos produtores equivale a 49,8. Contudo, o co-
eficiente de correlação linear entre esta variável e os 
escores de eficiência também se apresenta reduzido, 
da ordem de -0,1319. 

Quanto ao índice de diversificação descrito no 
anexo 2, verifica-se uma fraca relação negativa entre 
esta variável e a ocorrência do produtor nos estratos de 
eficiência, ou seja, produtores que concentram a ativi-
dade em menos cultivos tenderiam a se caracterizar 
por maior eficiência produtiva. A figura 1 (terceira li-
nha de quadros à direita), dentre os produtores inefici-
entes, a média do índice gira em torno de 0,32; redu-
zindo-se para 0,25 entre os produtores do estrato me-
diano; e para 0,27 entre os eficientes. No total da amos-
tra, o índice de diversificação apresenta média equiva-
lente a 0,28. Ademais, a correlação linear entre esta va-
riável e os escores de eficiência chega a somente 0,0484. 

Quanto ao acesso à assistência técnica, consi-
derou-se, para a apresentação da figura 1 (penúltima 
linha de quadros à esquerda), a relação entre os estra-
tos de eficiência e a satisfação dos produtores quanto 
à obtenção de assistência técnica pública, desconside-
rando, portanto, qualquer relação insatisfatória ou 
qualquer obtenção de assistência técnica através de 
consultores externos ou funcionários da propriedade. 
Assim, verifica-se uma fraca relação negativa entre as 

variáveis, visto que 67,7% dos produtores caracteriza-
dos como ineficientes têm acesso satisfatório à assis-
tência técnica pública; reduzindo esse percentual para 
51,9% dentre os produtores medianos; passando para 
56,7% dentre os eficientes. No total da amostra, 58,5% 
mostram-se satisfeitos com a assistência recebida. 
Como em outros casos analisados, a correlação entre 
esta variável e os escores de eficiência mostra-se redu-
zida, igual a -0,1045. Tal resultado pode indicar falhas 
na assistência técnica pública ofertada frente aos re-
sultados de eficiência dos produtores assistidos. 

Não foi possível levantar uma informação 
objetiva a respeito da qualidade da assistência técnica 
recebida pelos produtores, mas apenas a sua opinião 
de satisfação com essa assistência. 

A relação entre os escores de eficiência e a 
participação dos produtores (ou funcionários da pro-
priedade) em treinamentos também traz poucas evi-
dências. Segundo mostrou a figura 1 (penúltima linha 
de quadros, à direita), dentre os produtores ineficien-
tes, 75,4% participaram de treinamentos; enquanto 
esse percentual equivale a 72,5% entre os produtores 
do estrato mediano; passando para 77,4% entre os efi-
cientes. No total da amostra, 74,4% dos produtores 
participaram de algum tipo de treinamento. O coefi-
ciente de correlação linear entre esta variável e os es-
cores de eficiência mostra-se positivo; contudo, seu 
valor é demasiado reduzido, de apenas 0,0220. 

De forma similar, é fraca a relação entre a efi-
ciência e o associativismo. Para tal análise, conside-
rou-se a satisfação dos produtores em participar de 
associações, descartando, assim, relações insatisfató-
rias. Conforme apresentado na figura 1 (última linha 
de quadros à esquerda), dentre os produtores inefi-
cientes, 37,1% participam de associações de forma sa-
tisfatória; enquanto esse percentual é de 27,5% entre 
os produtores do estrato mediano; passando para 
32,3% entre os eficientes. Em toda a amostra, 31,8% 
dos produtores participam de associações e sentem-
se satisfeitos com esta relação. O coeficiente de corre-
lação linear frente aos escores de eficiência mostra-se 
negativo, com valor equivalente a -0,0780. 

Com respeito à relação dos produtores com 
instituições de pesquisa, considerou-se a satisfação 
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dos produtores em tal interação, descartando, assim, 
relações insatisfatórias. A figura 1 (última linha de 
quadros à direita) indica, nesse sentido, uma fraca re-
lação entre esta variável e os estratos de eficiência, 
visto que, dentre os produtores ineficientes, 49,2% 
têm relação satisfatória com instituições de pesquisa; 
enquanto esse percentual equivale a 43,4% entre os 
produtores do estrato mediano; passando para 51,7% 
entre os eficientes. No total da amostra, 47,0% dos 
produtores demonstraram ter relação satisfatória 
com instituições de pesquisa. Mais uma vez, o coefi-
ciente de correlação linear frente aos escores de efici-
ência mostra-se demasiadamente reduzido, igual a 
0,0070. 

Ressalta-se que os efeitos dos trabalhos reali-
zados pelas instituições de pesquisas chegam aos pro-
dutores por meio de seus insumos utilizados e na tec-
nologia empregada em seus processos. Assim, é pos-
sível que parte dos produtores não reconheça esses 
efeitos ao responder que a relação com essas institui-
ções não seria satisfatória. 

Vale salientar ainda que esses resultados po-
dem estar associados às limitações das proxies utiliza-
das, como anteriormente comentado. Por exemplo, 
não é prudente afirmar que os papéis da assistência 
técnica ou do trabalho das instituições de pesquisa são 
irrelevantes para a eficiência do produtor. Nesse as-
pecto, é possível que esses efeitos se estendam, ainda 
como exemplo, sobre o nível de tecnologia empregado 
na propriedade, variável identificada como signifi-
cante para explicar sua eficiência. De toda forma, esses 
resultados devem ser observados com atenção pelos 
formuladores de política, visto que podem apontar fa-
lhas na concepção e na execução desses trabalhos, di-
retamente junto aos produtores, implicando a sua sa-
tisfação quanto à relação com esses órgãos. 

Uma última análise foi feita com o intuito  
de verificar as implicações da crise econômica mun-
dial de 2008, dado que a pesquisa foi a campo no  
período subsequente à mesma. Para tanto, conside-
rou-se, sobre cada estrato de eficiência, o percen- 
tual de produtores que obtiveram receita aquém do 
esperado no período. Dessa maneira, 73,3% dos pro-
dutores ineficientes tiveram suas receitas abaixo  

do que esperavam; enquanto esse percentual equi-
vale a 62,8% entre os produtores do estrato mediano; 
e a 37,9% entre os eficientes (Figura 2). No total  
da amostra, 62,3% dos produtores citaram ter obtido 
receitas abaixo do esperado no período da crise. O  
coeficiente de correlação linear entre esta variável e  
os escores de eficiência apresenta valor equivalente a 
-0,2680. 

 

 
Figura 2 - Relação entre Estratos de Eficiência e Crise Econômica do 

Prodtuor do Vale São Francisco, Outubro e Novembro de 
2009. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
De forma geral, a análise descritiva entre as 

variáveis explicativas e os índices de eficiência desta 
seção apresentam valores relativamente baixos e não 
significantes. Apenas as correlações relativas às variá-
veis crise econômica e índice de tecnologia se mostra 
ram significantes a 5%.  

 
 

4.2 - Determinantes da Variação de Eficiência 
 
Como observado na subseção anterior, a aná-

lise descritiva não evidencia causalidades, nem 
mesmo esclarece, de forma confiável, os fatores que 
afetam positiva e negativamente o nível de eficiência 
dos produtores. Com o intuito de testar estatistica-
mente as relações de causalidade e os efeitos das va-
riáveis mostradas, apresenta-se a estimação de um 
modelo Tobit (Tabela 1). Esses resultados foram obti-
dos com correção de erros robusta à heterocedastici-
dade, ainda que seus erros-padrão estejam bastante 
próximos da estimação sem correção. 
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Tabela 1 - Modelo Tobit Estimado por Máxima Verossimilhança, com Correção de Erros Robusta à Heteroce-
dasticidade (Variável Dependente: Escore de Eficiência) 

1Significativo a 1%. 
2Não significativo. 
3Significativo a 5%. 
4Significativo a 10%. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Por meio do teste de Razão de Verossimi-

lhança (LR), verifica-se que o modelo apresentado é 
globalmente válido, com nível de significância infe-
rior a 1%, o que indica que os coeficientes estimados 
apresentam, conjuntamente, ajustamento satisfatório. 
A significância da estatística F (inferior a 1%) bem 
como o elevado Pseudo-R2 (0,729) corroboram com a 
indicação de bom ajustamento do modelo aos dados 
observados. Vale ainda destacar que a análise de cor-
relação entre as variáveis explicativas indica inexis-
tência de colinearidade, bem como é inexpressiva a 
correlação entre as variáveis utilizadas (explicada e 
explicativas) e o termo de erro do modelo estimado. 
Ademais, o termo de erro segue distribuição normal, 
conforme resultado da estatística de Jarque-Bera 
(176,9361, significativo a 1%). Com relação ao número 
de observações (155), demonstra-se que foram excluí- 

das as informações não respondidas pelos produto-
res, que foram identificados como missing values. Des-
taca-se que 14 destas observações encontram-se no li-
mite superior de eficiência (escore = 1,0). 

Sete variáveis consideradas no modelo não se 
mostraram estatisticamente significantes, não sendo, 
portanto, fatores importantes para explicar a eficiên-
cia dos produtores estudados. Trata-se das variáveis 
associadas ao porte do produtor, ao nível de escolari-
dade, ao acesso à assistência técnica, à participação 
em treinamentos, ao associativismo e à relação com 
instituições de pesquisa. Como apresentado na aná-
lise descritiva, essas foram as variáveis que menos 
apresentaram relação comportada frente aos níveis 
de eficiência. 

A variável tecnologia tem considerável 
efeito sobre as variações de eficiência. Como proxy, 

Discriminação 
Coeficiente 

 estimado 
Erro-padrão 

Constante 0,6968651 0,121636 

Porte do produtor 0,0002432 0,000165 

Tecnologia 0,3178263 0,142928 

Educação -0,0021812 0,005924 

Experiência 0,0055281 0,003092 

Idade -0,0034764 0,001802 

Diversificação produtiva -0,2761141 0,085826 

Assistência técnica 0,0997112 0,068112 

Treinamento -0,0986602 0,072642 

Associação -0,0349872 0,041830 

Pesquisa -0,0275282 0,037527 

Crise -0,1507061 0,041834 

Sigma 0,225293 

Pseudo-R2 0,7293 

F (11, 144) 3,681 

LR (11) 39,3301 

Log likelihood(modelo completo) -7,298 

N. de observações 155 (14 right-censored) 
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utilizou-se um índice que varia entre zero (menor 
tecnologia) e um (maior tecnologia)17. Nesse sentido, 
seu coeficiente estimado foi de 0,317826, com nível de 
significância de 5%. Com respeito à experiência, tra-
tada como os anos de experiência dos produtores na 
propriedade, observou-se que ela tem coeficiente  
de 0,005528 com nível de significância de 10%. De 
forma semelhante à variável experiência aqui desta-
cadas, a idade do produtor também apresentou re-
duzido coeficiente, indicando que o nível de eficiên-
cia seria inelástico às alterações desta variável. As-
sim, observa-se que a idade do produtor, por si, não 
é capaz de variar de forma contundente o seu nível 
de eficiência. 

A diversificação produtiva também mostrou 
coeficiente reduzido, indicando que o nível de efici-
ência seria inelástico às alterações desta variável. O 
coeficiente, calculado em -0,276114, com nível de sig-
nificância de 10%, indica que produtores que apre-
sentam maior índice de diversificação18 tendem a se 
caracterizar por menor eficiência. Observa-se, por-
tanto, que a diversificação produtiva, por si, também 
não é capaz de variar de forma contundente o seu ní-
vel de eficiência. 

Por fim, quanto à dummy relacionada à crise 
econômica mundial, deflagrada em meados de 2008, 
percebeu-se que aqueles produtores que obtiveram 
receita abaixo do esperado no período teriam seu es-
core de eficiência reduzido, com nível de significância 
de 1%. Esse efeito corrobora com os resultados apre-
sentados na análise descritiva, ou seja, de que a crise 
mundial poderia explicar parte da ineficiência dos 
produtores no período. 

 
 

5 - CONCLUSÕES 
 
A análise dos escores de eficiência estimados 

pelo método DEA-V mostra que os produtores pos-
suem ainda boa capacidade de expansão de suas ren-
tabilidades. A eficiência média de 48,30%, aliada ao 

                                                 
17Mais detalhes, ver Anexo 1. 

18Detalhes referentes ao Índice de Diversificação de Simpson, ver Anexo 2. 

fato de que 71,10% dos produtores exibirem ainda re-
tornos crescentes de escala, geram um cenário capaz 
de ser, em hipótese, ampliado e mais bem gerenciado. 

Nesse sentido, a identificação dos fatores de-
terminantes das variações de eficiência possibilita dar 
apoio à formulação de políticas públicas com vistas a 
reverter tal cenário. De acordo com os resultados 
desta pesquisa, características como experiência e 
idade, além de fatores como tecnologia e diversifica-
ção produtiva, são significativos para explicar os ní-
veis de eficiência dentre os produtores da amostra 
utilizada. Vale ressaltar que os coeficientes calculados 
sobre essas variáveis indicam que as variações nos es-
cores de eficiência são inelásticas a suas alterações. 
Assim, tende-se a afirmar que nenhuma das variáveis 
aqui tratadas seria capaz, sozinha, de variar de forma 
contundente o nível de eficiência dos produtores. 
Contudo, quando as variações se fazem conjunta-
mente, é possível alcançar resultados satisfatórios. 

Como verificado, a experiência afeta positi-
vamente, enquanto a idade afeta negativamente os re-
sultados de eficiência. Estas variáveis são característi-
cas intrínsecas ao produtor, não sendo, portanto, ob-
jeto de políticas setoriais. Por seu turno, observou-se 
que os produtores que menos diversificam suas ativi-
dades tendem a obter melhores resultados de eficiên-
cia. Esta afirmação apenas corrobora que a concentra-
ção produtiva, ou deve servir para gerar ganhos de 
escala, ou, ainda, para mostrar que a estratégia de di-
versificação das atividades, no período estudado, não 
resultou em ganhos de eficiência. Outro ponto a ser 
observado pelos formuladores de políticas setoriais 
diz respeito às possíveis falhas na concepção e execu-
ção dos treinamentos realizados junto aos produtores 
da região, visto que tal variável não tem trazido efei-
tos significativos sobre seus ganhos de eficiência. De 
forma análoga, chama-se atenção a possíveis falhas 
na relação dos produtores junto a associações e insti-
tuições de pesquisa, já que ambas as variáveis apre-
sentaram efeitos estatisticamente não significantes. 
Adicionalmente, obteve-se que os anos de estudo do 
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produtor não explicam as variações de eficiência, o 
que pode estar relacionado a falhas neste sistema ou, 
ainda, que a significância dos efeitos da experiência 
seja preponderante sobre os da escolaridade. 

Ademais, com respeito à crise econômica 
mundial deflagrada no ano de 2008, verificou-se que 
ela poderia talvez explicar parte da ineficiência dos 
produtores estudados na amostra. Foi possível ava-
liar dessa forma a perda de receita do produtor graças 
ao período de referência abordado nas entrevistas, 
coincidente com a ocorrência da crise. Outra explica-
ção para esse resultado poderia estar ligada ao fato de 
que a produção frutícola da região estaria sujeita a 
choques externos, o que seria conjecturado dada a 
forte participação de cultivos como uva e manga no 
total produzido localmente, tendo como importante 
destino o mercado internacional. 

De forma sintetizada, pode-se concluir que a 
atenção com a tecnologia utilizada poderia melhorar 
os índices de eficiência, em conjunto com outras va- 
riáveis, como experiência, idade e ganhos de escala de-
correntes da concentração produtiva. Além disso, 
quanto a políticas públicas, chamou-se a atenção para 
eventuais falhas na concepção e na execução de estra-
tégias de assistência técnica, treinamentos, associati-
vismo e relações do produtor com órgãos de pesquisa. 

Salienta-se que esses resultados podem estar 
associados às limitações das proxies utilizadas. Por 
exemplo, não é prudente afirmar que os papéis da as-
sistência técnica ou do trabalho das instituições de 
pesquisa são irrelevantes para a eficiência do produ- 
tor. Nesse aspecto, é possível que esses efeitos se es-
tendam, ainda como exemplo, sobre o nível de tecno-
logia empregado na propriedade, variável identifi-
cada como significante para explicar sua eficiência. 
De toda forma, esses resultados devem ser observa-
dos com atenção pelos formuladores de política, dado 
que podem apontar para falhas na concepção e na 
execução dos trabalhos de assistência técnica e treina-
mento, diretamente junto aos produtores, implicando 
a sua satisfação junto a esses órgãos. 
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EFICIÊNCIA NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
DO VALE SÃO FRANCISCO: mensuração 

de escores e análise de fatores correlacionados 
 

Anexo 1 
 

Índice de Tecnologia 
 
Com respeito à variável relacionada à tecnologia utilizada na propriedade, utilizou-se como proxy um 

índice que pretende identificar aquelas propriedades que utilizam tecnologias mais avançadas em suas ativida-
des. Para tanto, foram consideradas três dimensões básicas: produção, pós-colheita e gestão. Na dimensão rela-
cionada à produção, tomou-se por base respostas quanto a 11 questões: 1) realização de análise de solo; 2) reali-
zação de análise foliar; 3) adoção das recomendações das análises de solo e/ou foliar; 4) adoção de fertirrigação; 
5) adoção de correção de solo; 6) adoção de cobertura morta; 7) adoção de práticas específicas (poda de formação 
e limpeza para todas as culturas e, no caso de produtores de manga, realização de substituição de copa e indução 
floral); 8) adoção de manejo integrado de pragas (MIP); 9) adoção de recolhimento de embalagens de agrotóxi-
cos; 10) posse de depósito para agrotóxicos; e 11) adoção de equipamento de proteção individual (EPI). Na di-
mensão de pós-colheita, foram consideradas seis questões: 1) posse de armazém de frutas; 2) realização de lim-
peza de frutas; 3) realização de seleção e classificação de frutas; 4) posse de packing house; 5) posse de armazém 
climatizado para frutas; e 6) utilização de transporte climatizado. Por fim, na dimensão relacionada à gestão na 
propriedade, foram consideradas cinco questões: 1) utilização de informática no gerenciamento da propriedade; 
2) adoção de planejamento produtivo; 3) adoção de controle de custos; 4) utilização de telefone; e 5) utilização 
de internet. 

Sobre cada dimensão básica (produção, pós-colheita e gestão), calculou-se um índice que somava a 
quantidade de questões respondidas positivamente, ponderando-se por um valor θ. Referida ponderação teve 
a pretensão de dar maior peso àquelas atividades menos comuns dentre os produtores. Observou-se que certas 
atividades, como a realização de análise de solo e a utilização de EPIs, são comuns à grande maioria dos produ-
tores (nestes exemplos, respectivamente, 88,4% e 86,1%, respectivamente, responderam positivamente), en-
quanto outras são mais comuns apenas àqueles produtores com perfil tecnológico mais avançado, como utiliza-
ção de fertirrigação e adoção de MIP (com respostas positivas para 40,1% e 21,4% dos produtores, respectiva-
mente). Assim, resolveu-se não somar simplesmente o número de atividades realizadas em cada dimensão bá-
sica, mas sim, dar maior peso àquelas atividades relacionadas com perfis tecnológicos mais avançados. A pon-
deração, portanto, foi feita tomando-se o inverso do percentual de produtores que realizam a atividade. No caso 
da dimensão de “gestão”, por exemplo, as cinco atividades apresentaram os seguintes valores: a) informática = 
1/18,6% = 5,4; b) planejamento = 1/87,9% = 1,1; c) controle de custos = 1/63,0% = 1,6; d) telefone = 1/95,9% = 
1,0; e e) internet = 1/22,1% = 4,5. A soma destes valores resulta em 13,7 e, dividindo-se cada valor por este 
montante, chega-se ao peso θ, ou seja: a) θinformática = 5,4/13,7 = 0,39; b) θplanejamento = 1,1/13,7 = 0,08; c) 
θcontrole de custos = 1,6/13,7 = 0,12; d) θtelefone = 1,0/13,7 = 0,08; e e) θinternet = 4,5/13,7 = 0,33. Assim, o 
índice da dimensão “gestão” seria encontrado somando-se a quantidade de respostas positivas ponderadas pelo 
valor θ referente a cada questão. 

Para todas as dimensões básicas, foi realizado esse mesmo processo, encontrando-se um valor entre 
zero e um para identificar o nível tecnológico relacionado a cada dimensão específica (quanto mais próximo de 
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um, mais avançado seria o produtor). Por fim, para calcular o índice de tecnologia, realizou-se o mesmo pro-
cesso, desta vez considerando que algumas dimensões básicas são tratadas com maior frequência do que outras. 
Assim, verificou-se que a média do índice calculado para a dimensão “produção” foi equivalente a 0,57, en-
quanto para a dimensão “pós-colheita” chegou a 0,17 e para “gestão” a 0,36. Estes resultados remetem que, na 
amostra estudada, é mais comum que os produtores realizem atividades relacionadas à dimensão de produção; 
enquanto são menos frequentes atividades inerentes à gestão e à pós-colheita. Dessa maneira, com o objetivo de 
dar maior peso às dimensões básicas mais comuns àqueles produtores com perfil tecnológico mais avançado, o 
inverso dos valores médios calculados, para cada dimensão, correspondeu a: a) produção = 1/0,57 = 1,76; b) 
pós-colheita = 1/0,17 = 5,81; e c) gestão = 1/0,37 = 2,75. Assim, os pesos θ calculados resultaram em: a) θprodu-
ção = 1,76/10,31 = 0,17; b) θpós-colheita = 5,81/10,31 = 0,56; e c) θgestão = 2,75/10,31 = 0,27. Por fim, o índice de 
tecnologia seria calculado somando-se os valores dos índices obtidos em cada dimensão básica ponderados pelo 
valor θ respectivo, encontrando-se um valor entre zero e um, em que aqueles produtores mais próximos da 
unidade seriam caracterizados por maior nível tecnológico associado a suas atividades. 
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Anexo 2 
 

Índice de Diversificação de Simpson 
 
Quanto à diversificação, utilizou-se como proxy o Índice de Diversificação de Simpson (SID), como pro-

posto no estudo de Singh, Kumar e Singh (2006). Referido índice pode ser expresso como: 
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Xi representa a renda adquirida pelo produtor com a i-ésima cultura, enquanto Wi é a renda proporcio- 

nal auferida com a i-ésima cultura na renda total do produtor. Assim, quanto maior a participação das receitas 
com a i-ésima cultura sobre o total de renda da propriedade, mais próximo da unidade será o valor de Wi. Caso 
o produtor explore apenas uma cultura, o valor de Wi será equivalente a 1, enquanto o índice SID será equiva-
lente a zero. Assim, se o SID calculado para dada firma toma o valor zero, significa dizer que a mesma caracte-
riza-se por total especialização em uma única cultura. Do contrário, caso o índice seja igual a 1, o produtor di-
versifica plenamente as culturas possíveis. Singh, Kumar e Singh (2006) utilizaram o Índice de Simpson tratando 
Xi como a área cultivada pelo produtor com a i-ésima cultura. Contudo, neste estudo, preferiu-se calcular a 
diversificação levando-se em conta a renda auferida pelo produtor com cada cultura, já que, na ótica da firma, 
a importância de certa cultura será dada pela renda que ela produz. 
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